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RESUMO
Este trabalho foca a satisfação conjugal (SC) em casais candidatos à adopção e tem 
como objectivos: caracterizar a perspectiva dos casais relativamente à adopção, analisar 
a SC em função do género e do motivo para adoptar (Infertilidade/Não-Infertilidade), e 
estudar a relação entre a SC e a duração do casamento/união de facto em função das 
mesmas  variáveis  (género/motivo  para  adoptar).  Participaram  42  casais,  sendo  26 
Inférteis e 16 Não-Inférteis. Utilizou-se a Escala de Avaliação da Satisfação em Áreas 
da Vida Conjugal (EASAVIC; Narciso & Costa, 1996), e construiu-se uma Ficha de 
Recolha de Informação. Os resultados mostram que a ideia de adoptar surge primeiro 
nas mulheres, embora a maioria dos participantes refira que foram ambos os elementos 
do casal a desenvolverem-na. Os Inférteis e Não-Inférteis apontam razões distintas para 
o  desejo  de adoptar,  tendo os  homens Inférteis  maior  dificuldade em abordá-las.  A 
perspectiva das mulheres e dos homens é semelhante relativamente ao tipo e causa da 
infertilidade,  diferindo  quanto  ao  tipo  de  tratamento  utilizado.  As  mulheres  e  os 
Inférteis  criam  expectativas  mais  irrealistas  do  que  os  homens  e  os  Não-Inférteis, 
respectivamente. As mulheres, comparativamente com os homens, têm uma satisfação 
mais elevada nas dimensões Funcionamento Conjugal e Amor, e nas subescalas Tempos 
Livres, Autonomia, Comunicação e Conflitos, Sentimentos e Expressão de Sentimentos, 
e Intimidade Emocional. As mulheres Inférteis e Não-Inférteis não se distinguem, mas 
os seus  cônjuges  diferenciam-se na dimensão Amor e nas subescalas Sexualidade  e 
Intimidade  Emocional,  indicando  uma  SC  mais  elevada.  A  maior  duração  do 
casamento/união  de  facto  relaciona-se  com níveis  mais  baixos  de  SC nas  mulheres 
(Autonomia,  Relações  Extra-Familiares,  Comunicação  e  Conflitos,  e  Sexualidade). 
Enquanto para as mulheres Não-Inférteis a maior duração do casamento/união de facto 
associa-se  com  uma  menor  SC  na  Autonomia,  para  os  homens  Não-Inférteis  ela 
relaciona-se com uma menor SC nas Relações Extra-Familiares.
Palavras-Chave: Satisfação Conjugal, Candidatos à Adopção, Género, Infertilidade.
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ABSTRACT
This  work focuses  on the conjugal  satisfaction  (CS) of  couples  applying for 
adoption and sets out: to characterize the couple’s adoption perspective; to analyze CS 
on the basis of  gender and reason for adoption (Infertility/Non-Infertility) and to study 
the  relation  between  CS  and  marriage/partnership  duration  according  to  the  same 
variables (gender/reason for adoption). 42 couples participated in the study, 26 Infertile 
and 16 Non-Infertile. The Marital Life Areas Satisfaction Evaluation Scale (EASAVIC; 
Narciso & Costa, 1996) and a form for collecting information were used. Results show 
that the idea for adoption first appears in women, although most participants refer to the 
fact  that  the  idea  initially  came from both  partners.  The  Infertile  and  Non-Infertile 
couples refer to different  reasons for wanting to adopt, and the Infertile men find it 
harder to address them. Both women and men’s perception of the type and cause of 
infertility is  similar,  but differs  in terms of the treatment  used.  The women and the 
Infertile  couples  develop  more  unrealistic  expectations  than  the  men  and  the  Non-
Infertile, respectively. The women, in comparison to the men, have higher satisfaction 
in the Conjugal Functioning and Love dimensions, and in the Free Time, Autonomy, 
Communication  and Conflicts,  Feelings  and Expression  of  Feelings,  and  Emotional 
Intimacy subscales.  The Infertile and Non-Infertile women do not differ, however their 
spouses  differ  in  the  Love dimension and in  the Sexuality  and Emotional  Intimacy 
subscales,  indicating  a  higher  rate  of  CS.  A longer  marriage/partnership  duration  is 
related  to  lower  levels  of  CS  in  women  (Autonomy,  Extra-Family  Relations, 
Communication  and  Conflicts,  and  Sexuality).  While  longer  marriage/partnership 
duration for Non-Infertile women is associated with lower CS in Autonomy, it is related 
to lower CS in Extra-Family Relations for Non-Infertile men.
Key-Words: Conjugal Satisfaction; Adoption Candidates; Gender; Infertility.   
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O presente estudo foca a satisfação conjugal de casais candidatos à adopção, área 
temática cuja eleição decorre de um interesse pessoal desenvolvido durante a realização 
do estágio académico com casais que procuravam tornar-se pais através da via da 
adopção. Um motivo adicional, e decisivo para a escolha do tema do presente trabalho, 
prendeu-se com a constatação de que a investigação empírica dirigida para as variáveis 
em análise é parca. Com efeito, apesar de existir uma grande diversidade de estudos 
sobre a satisfação conjugal no âmbito da parentalidade biológica e da infertilidade, são 
escassas as investigações que têm contemplado a satisfação marital dos casais que 
vivem uma dessas realidades e que, posteriormente, decidem adoptar uma criança. 
Constata-se, de facto, que o estudo da satisfação conjugal dos casais que procuram 
tornar-se pais por meio da adopção tem sido negligenciado e, em muitos casos, 
confundido com a análise do ajustamento parental à criança adoptada. A presente 
investigação procura, assim, colmatar este hiato da literatura ao caracterizar a satisfação 
conjugal de casais Inférteis e Não-Inférteis que desejam adoptar uma criança, e tem 
ainda em consideração uma perspectiva de género. Para além disso, visa-se realizar essa 
caracterização antes da adopção propriamente dita, isto é, na fase inicial do processo de 
avaliação dos casais candidatos à adopção.  
Em termos gerais, o estudo empreendido tem como objectivos principais a 
caracterização da perspectiva dos casais relativamente à adopção, a análise da satisfação 
conjugal dos casais candidatos à adopção em função do género e do motivo para adoptar 
(Infertilidade/Não-Infertilidade), e o estudo da relação entre a satisfação conjugal e a 
duração do casamento/união de facto em função do género e do motivo para adoptar 
(Infertilidade/Não-Infertilidade). 
O presente trabalho encontra-se estruturado em sete pontos. Os três primeiros 
subpontos, que remetem para o enquadramento teórico do estudo, comportam uma 
breve definição da satisfação conjugal e a caracterização de alguns aspectos relativos à 
sua conceptualização, bem como a descrição das alterações que surgem na relação 
marital e na satisfação com a experiência da parentalidade, e do modo como essas 
mudanças são vividas pela mulher e pelo homem. As diferenças que existem no acesso 
à parentalidade biológica e adoptiva, a constituição da família adoptiva e os sentimentos 
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relatados pelos casais que avaliam a sua relação conjugal depois de terem adoptado uma 
criança são assuntos que também são desenvolvidos. Por último, e por constituir a 
principal causa que conduz à decisão de adopção, aborda-se a infertilidade, as suas 
consequências para a vida do casal, a forma como é vivida por cada elemento, e o 
impacto que tem na satisfação conjugal. 
No terceiro ponto encontram-se os objectivos e as hipóteses definidas para este 
estudo. A metodologia é descrita no quarto ponto, onde se inclui a caracterização dos 
participantes, dos instrumentos utilizados, do procedimento e da análise estatística 
efectuada. Do quinto e sexto pontos constam, respectivamente, a análise dos resultados 
e a sua discussão. Por fim, no sétimo ponto, apresentam-se as conclusões deste trabalho 
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2. Enquadramento Teórico 
2.1 A Satisfação Conjugal 
2.1.1 Definição de Satisfação Conjugal e Aspectos Relativos à sua 
           Conceptualização 
 Definir o que é a satisfação conjugal pode tornar-se numa árdua tarefa dada a 
quantidade e variedade de definições e de modelos teóricos que abordam este tema. No 
entanto, parece existir um consenso entre os autores quanto ao facto da satisfação 
conjugal corresponder a um sentimento subjectivo de felicidade e contentamento que é 
experimentado por uma pessoa quando avalia a sua relação íntima (Belsky, 1990; 
Hendrick & Hendrick, 1997; Huston & Vangelisti, 1991). A este propósito torna-se 
importante distinguir o conceito de satisfação conjugal do de ajustamento conjugal, na 
medida em que o primeiro está relacionado com os sentimentos e emoções que uma 
relação íntima evoca, ao passo que o segundo prende-se com os comportamentos 
adoptados nessa mesma relação (Glenn, 1990). Existe também uma unanimidade entre 
os autores relativamente ao facto da satisfação conjugal não ser constante no tempo 
(Amato, Johnson, & Rogers, 2003; Bradbury & Karney, 2004; O’Brien & Peyton, 2002), 
embora surjam divergências quanto à natureza das mudanças (Finkel & Hansen, 1992). 
Alguns estudos têm salientado um relativo aumento da satisfação conjugal ao longo do 
casamento (e.g., Gilford, 1986, citado por Feeney, Noller, & Ward, 1997), enquanto que 
outros têm encontrado um declínio nesta satisfação (Amato et al., 2003; Bricker, 2005; 
Helms-Erickson, 2001; Shapiro, Gottman, & Carrere, 2000). Existem ainda alguns 
autores que descrevem a alteração da satisfação conjugal segundo um padrão curvilínio: 
ela eleva-se nos primeiros anos de casamento, diminui durante os anos intermédios em 
consequência da parentalidade, e volta a aumentar nos últimos anos (Anderson, Russell, 
& Schumm, 1983, cit. por Feeney, Noller, & Ward, 1997). 
 A discrepância entre autores também ocorre ao nível das variáveis que 
influenciam a satisfação conjugal. De facto, por um lado, o nível de satisfação marital 
está dependente da semelhança entre as crenças desenvolvidas por cada um dos 
elementos de um casal relativamente ao mundo e a si próprios (Hojjat, 1997), por outro, 
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parece variar de acordo com o nível de felicidade relatado por cada um dos elementos 
de um casal face ao seu casamento, com a frequência de tempo que esses elementos 
passam em conjunto (i.e., interacção conjugal), e com os pensamentos ou acções que 
esses mesmos elementos formulam relativamente ao divórcio (i.e., probabilidade de 
divórcio) (Amato et al., 2003). Porém, na literatura sobressai maior consenso em relação 
à conceptualização que valoriza a inclusão de três categorias de variáveis - intrapessoais 
(e.g., amor, compromisso, satisfação sexual), interpessoais (e.g., comunicação, apoio e 
partilha conjugal, papéis de género, igualdade) e ambientais (e.g., emprego, economia, 
doença, apoio social) -, que se relacionam reciprocamente entre si (Sokolski & Hendrick, 
1999). Segundo este modelo, a qualidade de um casamento, e consequentemente o nível 
de satisfação conjugal experienciado por cada elemento, depende do modo como o casal 
é capaz de negociar eficazmente as mudanças pessoais e relacionais com o meio em que 
os elementos do casal e a relação estão envolvidos (Smock, 2004). Quando tal não é 
conseguido, verifica-se um aumento de stress na relação conjugal que proporciona um 
maior número de interacções negativas e, por conseguinte, uma mudança na percepção 
dos parceiros relativamente à sua satisfação com o casamento (Karney & Neff, 2004).  
 
2.1.2 A Satisfação Conjugal e a Transição para a Parentalidade 
A experiência da parentalidade é vista como um dos marcos de desenvolvimento 
mais importantes (Akker, 2001) que exige a transição para uma fase do ciclo de vida 
muito desafiante (e.g., Crohan, 1996; Lu, 2006a; Santrock, 1995). Essa exigência torna-
se particularmente intensa quando se trata do nascimento de um primeiro filho (Möller, 
Hwang, & Wickberg, 2006), pois o casal é obrigado a assumir novos papéis para os 
quais ainda não se sente suficientemente preparado. Os antigos hábitos, padrões de 
comportamento e estratégias de resolução de problemas tornam-se obsoletos com a 
chegada de um filho, fazendo com que novos métodos tenham que ser aprendidos e 
adoptados rapidamente (Guttmann & Lazar, 2004). A vasta gama de informação que o 
ambiente fornece acaba, no entanto, por diminuir o receio e insegurança dos novos pais, 
orientando-os face aos cuidados necessários com o seu filho. Essa fonte de informação 
não contempla, porém, as várias mudanças que a relação conjugal irá sofrer com o tão 
desejado nascimento (Lovejoy, 2004), fazendo com que o casal se depare com várias 
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alterações imprevistas. De acordo com diversos estudos (e.g., Belsky, 1990; Belsky & 
Pensky, 1988; Crawford & Huston, 1993; Crohan, 1996), as áreas de uma relação dual 
que parecem ser mais afectadas pela transição para a parentalidade são a quantidade de 
tempo disponível para o casal, a comunicação e a intimidade do casal. 
Com o nascimento de um filho, os pais vêem-se obrigados a conciliar a sua vida 
profissional com a pessoal, a qual passa a estar orientada maioritariamente para a 
criança que deles tanto depende. A energia e tempo são, desse modo, sentidos como 
insuficientes, e as oportunidades de lazer tornam-se reduzidas (Belsky & Pensky, 1988). 
Na verdade, grande parte do tempo que os pais passam juntos destina-se ao desempenho 
de tarefas instrumentais em vez de actividades recreativas (Cowan & Cowan, 1995; 
Huston, McHale, & Crouter, 1986; Levy-Shiff, 1994), fazendo com que restem poucos 
momentos a sós enquanto casal. Consequentemente, os padrões de interacção alteram-se 
já que não só a comunicação verbal se torna menos frequente como passa a focar-se nos 
filhos em detrimento do próprio casal e da sua relação (Belsky, 1990). O nível de 
intimidade entre o casal também sofre um declínio após o nascimento de uma criança 
(Belsky & Kelly, 1994; Crohan & College, 1996; O’Brien & Peyton, 2002) na medida 
em que os elementos do casal deixam de investir na confirmação mútua do seu amor, na 
sensualidade e expressão de afecto, e diminuem a sua actividade sexual em resposta às 
exigências parentais (Twenge, Campbell, & Foster, 2003). Tendo em conta todas as 
mudanças descritas anteriormente, é possível compreender que a transição para a 
parentalidade possa exigir um ajustamento difícil de realizar para muitos casais 
(Salmela-Aro, Aunola, Saisto, Halmesmäki, & Nurmi, 2006) e, por conseguinte, pôr em 
causa a qualidade e a estabilidade de um casamento e o nível de satisfação de cada 
parceiro (Smock, 2004).  
Na literatura destacam-se duas perspectivas contrastantes relativamente ao 
verdadeiro impacto que o nascimento de uma criança tem na relação conjugal. Por um 
lado, a transição para a parentalidade é vista como reflexo do amor que os elementos de 
um casal sentem um pelo outro e, simultaneamente, como uma fonte de prazer e 
satisfação que fará com que a relação conjugal progrida (Belsky, 1990). Neste sentido, 
alguns casais descrevem-se como estando a viver uma nova “lua-de-mel” (Worthington 
& Buston, 1997), durante a qual podem reforçar o laço conjugal (Asis, 1986 cit. por Lu, 
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2006a), aprender e desenvolver algumas capacidades cognitivas e emocionais como, por 
exemplo, apreciar as diferenças individuais da relação, ter uma visão mais equilibrada 
dos aspectos positivos e negativos próprios e do parceiro, e contactar com novas formas 
de expressar sentimentos (Newman & Newman, 1988, cit. por Ahlborg, 2004). Esta 
perspectiva não nega, porém, as mudanças que a transição para a parentalidade pode 
trazer para a qualidade do casamento, mas interpreta-as como sendo temporárias, 
reduzidas na sua magnitude, variáveis de casal para casal (Belsky & Rovine, 1990; 
Cowan & Cowan, 2003; Cox, Paley, Burchinal, & Payne, 1999), e semelhantes às 
transformações normativas que uma relação sofre ao longo do tempo 
independentemente da decisão de se ter um filho (Clements & Markman, 1996; Huston 
& Vangelisti, 1991). A segunda perspectiva interpreta o nascimento de uma criança 
como uma fonte de stress, conflitos e discórdia no casamento, e uma barreira à 
intimidade do casal (Belsky, 1990) que incitarão uma mudança abrupta e adversa na 
qualidade da relação conjugal, a qual persistirá ao longo do tempo, e da qual o casal 
nunca conseguirá restabelecer-se (Cowan & Cowan, 1995; Crohan, 1996; Levy-Shiff, 
1994; Moss, Bolland, Foxman, & Owen, 1986). 
A propósito desta última perspectiva, torna-se importante referir que um dos 
dados mais salientados na literatura é o de que a parentalidade tende a assinalar um 
decréscimo significativo no nível de satisfação marital (e.g., Belsky & Kelly, 1994; 
Bricker, 2005; Cowan & Cowan, 1995; Cox et al., 1999; Helms-Erickson, 2001; 
Shapiro et al., 2000), embora isso não aconteça com todos os casais (Salmela-Aro et al., 
2006). Na verdade, a variabilidade existente entre os casais quanto à qualidade do 
funcionamento conjugal após o nascimento de um filho parece depender, 
principalmente, do nível de ajustamento que existe entre o casal antes da experiência da 
parentalidade (Belsky & Rovine, 1990; Wallace & Gotlib, 1990) e do carácter das 
expectativas perinatais construídas por cada um dos elementos (Lawrence, Nylen, & 
Cobb, 2007). Assim, os casais que se relacionam de um modo positivo, que possuem 
estratégias de resolução de conflitos eficazes e formulam expectativas optimistas e 
realistas relativamente à modificação do núcleo familiar e ao seu desempenho parental, 
conseguem manter esse funcionamento depois de se tornarem pais (Belsky & Rovine, 
1990; Harriman, 1985; Lewis, 1988) enquanto que, pelo contrário, aqueles casais que 
apresentam relações deterioradas, estratégias de resolução de problemas ineficazes e 
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expectativas perinatais irrealistas não só têm mais dificuldade em adaptarem-se à nova 
etapa de vida (Kach & McGhee, 1982; Kalmuss, Davidson, & Cushman, 1992) como 
também agravam o funcionamento conjugal e, consequentemente, diminuem o seu nível 
de satisfação com o casamento (Belsky, 1985; Hackel & Ruble, 1992).  
Alguns autores fazem questão de notar que os efeitos da parentalidade na 
qualidade de uma relação, e no índice de satisfação conjugal de cada elemento de um 
casal em particular, poderão ser moderados por alguns factores: a) o nascimento de um 
segundo ou terceiro filho parece não ter o mesmo impacto no funcionamento marital, 
visto que os pais já estão conscientes do que a chegada desse novo elemento poderá 
desencadear no núcleo familiar e, nesse sentido, as possíveis dificuldades não 
constituem uma fonte de stress acrescida (MacDermid, Huston, & McHale, 1990; 
Salmela-Aro et al., 2006); b) quando a transição para a parentalidade ocorre em 
situações de recasamento, havendo a possibilidade de existirem filhos de relações 
anteriores, a modificação da qualidade conjugal também não é tão acentuada, na medida 
em que pelo menos um dos parceiros já conhece o que o nascimento de um novo filho 
poderá acarretar (Booth & Edwards, 1992); c) a curta duração do casamento (4 a 6 anos) 
aquando da chegada do primogénito, tendo em conta que os casais que estão casados há 
pouco tempo e planeiam ser pais pela primeira vez experimentam uma elevada 
satisfação com o seu casamento (Lawrence, Rothman, Cobb, Rothman, & Bradbury, 
2008; Shapiro et al., 2000); d) o facto de a gravidez ser planeada faz com que os casais 
não sofram um declínio tão forte ao nível da sua satisfação conjugal depois de se 
tornarem pais (Cox et al., 1999; Mekosh-Rosenbaum, & Lasker, 1995; Shapiro et al., 
2000). 
 
2.1.3 A Satisfação Conjugal e as Diferenças de Género no Contexto da 
          Parentalidade 
 Da literatura sobressai que tanto a mulher como o homem manifestam o mesmo 
tipo de mudanças ao nível da sua satisfação conjugal após o nascimento de uma criança, 
embora estas mudanças sejam diferentes na sua duração e no seu aparecimento ao longo 
do tempo (Lu, 2006a; Salmela-Aro et al., 2006; Schulz, Cowan, & Cowan, 2006). Os 
autores têm, no entanto, descrito essas desigualdades de forma inconsistente. De facto, 
A satisfação conjugal em casais candidatos à adopção:                                         




alguns autores (e.g., Belsky, Lang, & Rovine, 1985; Belsky & Rovine, 1990; Twenge, 
Campbell, & Foster, 2003) apontam que o decréscimo da satisfação com o casamento 
em virtude da parentalidade é mais acentuado, e surge primeiro, nas mulheres: estas 
começam a sentir esse declínio durante os primeiros 6 meses de vida da criança 
enquanto que os homens só começam a senti-lo entre os 6 e os 18 meses. Paralelamente, 
as mulheres são vítimas de mais stress (Campbell, Cohn, Flanagan, & Popper, 1992; 
Cowan & Cowan, 1988) e de um maior número de sintomas de mal-estar físico (e.g., 
cansaço, ansiedade) e psicológico (e.g., depressão pós-parto) (Lu, 2006a). Parte destes 
resultados parece dever-se ao facto de as mulheres terem que adoptar, de imediato, um 
papel de cuidado e protecção relativamente ao seu filho e, nesse sentido, verem a sua 
liberdade mais limitada (Twenge, Campbell, & Foster, 2003); sentirem que não existe 
uma divisão equilibrada de papéis, tendo que assumir uma posição mais tradicional 
(Belsky & Pensky, 1988; Björnberg, 1998; Cowan & Cowan, 1995; Levy-Shiff, 1994); 
criarem expectativas perinatais incongruentes com as vivências com que mais tarde se 
confrontam (Lawrence, Nylen, & Cobb, 2007); serem mais sensíveis ao impacto que a 
parentalidade tem na relação marital (Alexander & Higgins, 1993; Hackel & Ruble, 
1992; Lu, 2006b); e, por fim, experimentarem um desconforto físico e uma diminuição 
do desejo sexual depois de se tornarem mães (Ahlborg, Dahloh, & Hallberg, 2005). 
Um outro grupo de autores (e.g., Bricker, 2005; Cowan et al., 1985; Salmela-
Aro et al., 2006) defende que a diminuição do nível de satisfação conjugal após o 
nascimento de uma criança é mais saliente nos homens. Apesar da maioria dos estudos 
optar por centrar-se no ajustamento materno à experiência da parentalidade e, com 
efeito, existir um reduzido conhecimento sobre a adaptação paterna (Lu, 2006a), sabe-se 
que o decréscimo referido anteriormente é devido ao facto de os homens tomarem 
consciência do tempo, espaço e energia que um filho requer (Hall, 1995), sentirem um 
forte impacto na situação financeira da família (Atkinson & Blackwelder, 1993), serem 
sensíveis à redução do tempo dedicado à intimidade e à sexualidade (Bricker, 2005), e 
terem menos tempo disponível para actividades recreativas e para acompanhar os 
amigos (Wadsby & Sydsjö, 2001). 
Independentemente de quem começa a sentir primeiro um decréscimo na 
satisfação conjugal, é importante notar que existe uma influência mútua em qualquer 
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relação íntima. Robins (1990) decompõe essa influência em dois níveis de 
interdependência: a) o nível interactivo, que faz com que os comportamentos 
observáveis de cada elemento do casal (i.e., os acontecimentos interpessoais) afectem as 
acções e respostas do outro elemento (i.e., os acontecimentos subjectivos); b) o nível 
psicológico, que faz com que as atitudes, juízos e sentimentos relativamente estáveis 
(i.e., as condições subjectivas) que um elemento desenvolve relativamente ao seu 
parceiro e à relação, desencadeie uma série de crenças e disposições psicológicas 
equivalentes no outro. Esta linha de pensamento permite, assim, compreender o modo 
como a diminuição do nível de satisfação conjugal sentido pela mulher ou pelo homem 
induz um resultado semelhante no outro elemento do casal (Salmela-Aro et al., 2006), 
gerando um estado de menor satisfação em ambos os membros. Todavia, alguns autores 
apontam para um conjunto de factores que poderão proteger o casal das várias 
circunstâncias que surgem com a parentalidade, e até suavizar as diferenças de género 
descritas acima: a) a divisão equilibrada de papéis diminui o número de conflitos entre o 
casal e contribui para uma maior satisfação conjugal (Twenge, Campbell, & Foster, 
2003) - quanto mais satisfeito estiver o homem com o seu casamento, maior será a sua 
participação em tarefas de cuidado do seu filho (e.g., Bonney, Kelley, & Levant, 1999; 
King, 2003; Lee & Doherty, 2007; Möller, Hwang, & Wickberg, 2006), sendo esse 
envolvimento paterno um dos preditores mais fortes da estabilidade e satisfação do casal 
(Levy-Shiff, 1994); b) o acordo conjugal quanto a medidas e práticas a tomar 
relativamente à criança permite manter um elevado nível de satisfação marital (Lu, 
2006a; O’Brien & Peyton, 2002); c) o investimento na intimidade por parte de ambos os 
elementos do casal conduz a sentimentos de pertença, aliança e compromisso (Prager & 
Buhrmester, 1998), e auxilia-os positivamente na transição para a parentalidade. De 
facto, a intimidade é considerada uma dimensão essencial na satisfação conjugal (Greeff 
& Malherbe, 2001; Harper, Schaalje, & Sandberg, 2000), na medida em que incita a 
união do casal e reduz o declínio que a experiência da parentalidade pode provocar na 
satisfação marital (Bricker, 2005; Dandeneau & Johnson, 1994). A sexualidade, embora 
não seja a única faceta da intimidade, é percepcionada como uma das mais importantes 
porque exerce uma forte influência na forma como o casal se sente satisfeito com o seu 
casamento. Os elementos do casal não só referem o seu desejo sexual como um 
indicador do nível da sua satisfação conjugal (Brezsnyak & Wishman, 2004) como 
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associam uma baixa frequência sexual à existência de disfuncionalidade na relação 
(Litzinger & Gordon, 2005; Trudel, 2002). 
 
2.2 A Transição para a Parentalidade Adoptiva e as Fases do Ciclo Vital da 
      Família Adoptiva 
 2.2.1 Características Diferenciadoras face à Parentalidade Biológica 
 A transição para a parentalidade não é um processo exclusivo dos casais que 
testemunham o nascimento de um filho, sendo também uma experiência vivida por 
muitos casais, ou pessoas singulares, que desejam aceder ao estatuto de mãe e/ou pai 
independentemente das ligações estabelecidas pela procriação biológica (Mijolla, 2002). 
No entanto, a realidade que os pais biológicos enfrentam é bastante diferente daquela 
que é apresentada aos pais adoptivos na medida em que os primeiros têm a 
possibilidade de se prepararem psicologicamente e de desenvolverem fantasias 
relativamente à parentalidade ao longo da gravidez (Santona & Zavattini, 2005). Os pais 
adoptivos, por sua vez, não só não podem viver a celebração da gravidez, como lidam 
com um maior número de desafios decorrentes da via da adopção (Brodzinsky, 1995). 
Tendo em conta que a problemática da infertilidade constitui a principal motivação que 
leva muitos casais a recorrer à adopção (e.g., Akker, 2001; Fisher, 2003; Freeark et al., 
2005), uma das tarefas exigidas aos casais adoptantes é a sua adaptação à incapacidade 
de conceber uma criança, bem como à ideia de perfilhar alguém concebido por outras 
pessoas (Hoksbergen, 1997; Noy-Sharav, 2002). É extremamente importante que o 
casal avalie o modo como a sua infertilidade influencia a sua vida e como poderá 
influenciar o exercício da parentalidade, pois embora a adopção possa ajudar a reduzir o 
impacto negativo da infertilidade, ela não é de todo uma cura para essa problemática 
(Pavao, 1998). Soulé e Lévy-Soussan (2002) referem: “(…) a maioria dos problemas 
que esses casais encontram no exercício da parentalidade não está especificamente 
relacionado com o tipo de filiação propriamente dito, mas sim com os problemas 
inerentes às dificuldades em ultrapassar e sublimar a infertilidade imposta pela natureza. 
Quando o luto da transmissão genética não é elaborado, a criança é considerada como 
tendo um património genético ‘estranho’. O fantasma do ‘estranho dentro de casa’ 
impede todas as identificações da criança e constitui um grande obstáculo à 
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parentalidade. Os pais não se conseguem reconhecer naquela criança, nem integrá-la na 
sua história e na sua filiação narcísica e afectiva” (p. 86). Neste sentido, o desejo de 
adoptar uma criança deve ser sempre precedido de um luto quando existe um historial 
de perdas derivadas da infertilidade (Chicoine, Germain, & Lemieux, 2003). Contudo, é 
importante não esquecer que também existem casais que decidem adoptar uma criança 
por razões altruístas como, por exemplo, “oferecer um lar a alguém necessitado”, 
“poder ser útil”, “enriquecer a vida pessoal” (Berry, Barth, & Needell, 1996, p. 16). 
 O segundo elemento que diferencia a experiência dos casais adoptivos prende-se 
com o processo de avaliação com o qual têm que se confrontar (Santona & Zavattini, 
2005), e que visa avaliar se o casal candidato possui capacidade para integrar um novo 
elemento na sua família, assim como estabelecer uma boa relação parental capaz de 
responder eficazmente a todas as necessidades sócio-educativas e emocionais de uma 
criança (Salvaterra, 1997). Porém, muitos casais, substancialmente aqueles que já 
passaram por vários e sucessivos tratamentos de fertilidade, sentem-se novamente 
violados na sua intimidade e frustrados quanto ao facto da possibilidade de serem pais 
estar dependente, uma vez mais, de outras pessoas (Cudmore, 2005; Morales, 2002). 
São vários os estudos que apontam a incerteza quanto à implementação do projecto de 
adopção e o tempo requerido até à sua concretização como fontes de ansiedade, stress e 
angústia para a maioria dos casais, independentemente de serem inférteis ou não (e.g., 
Chisholm, 1998; Daniluk & Hurtig-Mitchell, 2003; Ingersoll, 1997; O’Connor, 1999). 
 A terceira característica contrastante entre os casais biológicos e os adoptivos diz 
respeito às tarefas parentais adicionais que os últimos têm que desempenhar após o 
processo de adopção estar concluído (Santona & Zavattini, 2005). A este propósito 
torna-se importante descrever as várias etapas do ciclo vital de uma família adoptiva e 
as tarefas subjacentes a cada uma delas, assuntos que serão desenvolvidos no subponto 
sequente. 
 
2.2.2 As Fases do Ciclo Vital da Família Adoptiva 
A primeira fase corresponde ao nascimento da família adoptiva com a vinda da 
criança para casa do casal, sendo o grande objectivo dos pais adoptivos estabelecer um 
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vínculo afectivo com a criança que se assemelhe, o mais possível, aos laços afectivos 
desenvolvidos pela família biológica (Rosenberg, 1992). Palácios (2000) salienta a 
necessidade do casal desenvolver um sentimento de pertença relativamente à criança, e 
vice-versa, durante esta primeira fase. No caso dos casais biológicos, esse sentimento 
desenvolve-se genuinamente: os pais acreditam que o seu filho está a formar-se no 
ventre da mulher e a criança, por seu turno, cresce no seio daquilo que considera ser a 
sua família. Existe, assim, um sentimento de pertença inquestionável e que é sentido por 
ambas as gerações. No caso dos casais adoptivos, a realidade é diferente pois os 
sentimentos de “ser mãe e/ou pai”, “ser filho”, e “sermos uma família” constituem-se 
progressivamente ao longo do tempo.  
Na segunda etapa do ciclo vital da família adoptiva, altura em que as crianças se 
encontram na idade pré-escolar (3-5 anos), existe a particularidade da criança não 
compreender a diferença entre ser filho adoptado ou biológico e, por isso, é importante 
que os pais permitam o acesso a informação sobre filiação para que, posteriormente, 
possa ser facilmente assimilada. Nesta fase, a criança tende a desenvolver e a reforçar a 
relação de confiança iniciada com os seus pais adoptivos na fase anterior, enquanto que, 
para o casal, esta etapa se caracteriza pela necessidade de sentirem que a criança é aceite 
pelos amigos e pela família alargada (Rosenberg, 1992). Quando a criança alcança a 
idade escolar (6-11 anos), os pais adoptivos sentem-se geralmente preparados para falar 
com a criança sobre a adopção, uma vez que a maior parte das crianças desse nível 
etário consegue compreender a diferença entre nascimento e adopção. Palácios (2000) 
refere que outra das tarefas suplementares da família adoptiva se prende com a questão 
da revelação à criança da sua condição de adoptada, fazendo com que os pais adoptivos 
tenham que decidir qual o momento considerado ideal para realizarem essa revelação, 
como fazê-la, quais os conteúdos a abordar, e de que maneira deverão esclarecer as 
várias dúvidas e interrogações levantadas pela criança. Relvas e Alarcão (2002) referem: 
“ainda que não haja unanimidade acerca de qual a melhor idade para se dizer a uma 
criança que ela é adoptada, os estudos indicam que esta revelação deve ser feita o mais 
cedo possível e pelos pais adoptivos, facto que pode contribuir para que a família 
adoptiva adquira um maior sentido de equilíbrio e estabilidade” (p. 130). É também no 
âmbito desta revelação que surge a oportunidade para a criança fantasiar sobre a 
existência de outros pais, melhores do que aqueles que tem (romance familiar), o que 
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pode perturbar as relações estabelecidas entre a criança e a família adoptiva, ressurgindo 
sentimentos de perda e medo de novos abandonos (Rosenberg, 1992).  
A terceira fase corresponde à família com filhos adoptivos adolescentes. Em 
termos do desenvolvimento da família, esta etapa caracteriza-se pela necessidade, 
sentida pelos adolescentes, de criar o seu próprio espaço para experimentarem a sua 
autonomia, mas de maneira a que esta não seja sinónimo de perda ou de abandono 
(Idem). Uma particularidade que surge nesta fase está relacionada com a aceitação da 
forma de família que os pais adoptivos devem promover entre si e os seus filhos 
(Palácios, 2000). Quando existe uma aceitação das diferenças face às famílias 
biológicas, não só se desenvolve uma atmosfera familiar livre e aberta à discussão de 
aspectos relacionados com a parentalidade e a filiação adoptivas (Kirk, 1964, cit. por 
Palácios, 2000), como esses aspectos podem ser consolidados e internalizados numa 
identidade em construção. 
Na fase seguinte surge a família com filhos adoptivos adultos. Um aspecto 
importante decorre da saída dos filhos de casa e da constituição de uma nova família 
nuclear, em que o nascimento do primeiro filho assume um especial significado para os 
adoptados devido ao vínculo sanguíneo que se estabelece com o novo membro da 
família. Para os pais adoptivos, o facto dos filhos adoptados serem pais reaviva o 
conflito de não terem conseguido gerar filhos biológicos, acabando por reagirem a esse 
acontecimento de acordo com a elaboração que eles próprios fizeram do luto da sua 
infertilidade: aqueles que aceitaram as especificidades de uma família adoptiva sentem a 
mesma felicidade que os seus filhos adoptivos e aceitam o seu novo estatuto de avós, ao 
passo que aqueles que não foram capazes de resolver esse conflito sentem que perderam 
o seu filho para um parente de sangue, reavivando os velhos sentimentos de dor e 
sofrimento (Rosenberg, 1992). A última etapa do ciclo vital diz respeito à família tardia. 
Nesta fase, os pais adoptivos aceitam as circunstâncias da adopção com tranquilidade, 
reconhecendo a existência de uma hereditariedade psicológica. Para os adoptados, a 
morte de um dos pais adoptivos representa um novo abandono e uma nova perda que 
implica o reavivar do seu próprio abandono (Idem).  
Independentemente das vicissitudes que a adopção de uma criança pode 
acarretar, torna-se importante não esquecer que, na maioria dos casos, ela constitui um 
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projecto comum do casal que permitirá partilhar várias actividades e construir uma 
identidade enquanto pais de uma criança (Salmela-Aro et al., 2006). 
 
 
2.2.3 A Satisfação Conjugal e a Transição para a Parentalidade Adoptiva 
Da literatura sobressai uma grande quantidade de estudos sobre o impacto que a 
parentalidade biológica tem na satisfação conjugal, mas são poucos aqueles que 
abordam a transição para a parentalidade adoptiva, e ainda mais escassos os que 
contemplam o impacto que essa nova experiência tem na satisfação marital de um casal 
adoptante (Ward, 1996). Os estudos que têm focado as alterações que surgem no núcleo 
familiar após a adopção de uma criança, não têm encontrado diferenças significativas 
entre os casais biológicos e os adoptivos (e.g., Ward, 1996). Na verdade, parece que os 
efeitos que derivam do nascimento de um filho se assemelham aos que resultam da 
integração de uma criança adoptada numa nova família: divisão tradicional das tarefas, 
redução do tempo dedicado ao casal e à sua intimidade, alteração dos padrões de 
comunicação (e.g., Conn-Blowers & Spronk, 1993 cit. por Ward, 1996). No que 
respeita aos sentimentos que os pais adoptivos relatam quando avaliam a sua relação 
marital depois de terem adoptado uma criança, emerge uma unanimidade em favor de 
um declínio da satisfação conjugal (Ward, 1998) que pode atingir um máximo se se 
reunirem certas características da criança adoptada – idade avançada, raça diferente, 
existência de problemas de saúde física e/ou psicológica, presença de comportamentos 
disruptivos (Asbury, Cross, & Waggenspack, 2004; Ward, 1996). 
 
2.3 A Infertilidade 
2.3.1 Definição de Infertilidade, Tipos e Factores Causais 
 A infertilidade é definida, clinicamente, como a incapacidade, temporária ou 
permanente, de conceber uma criança após um ano de relações sexuais regulares sem o 
uso de métodos contraceptivos, ou a incapacidade de levar a cabo uma gravidez que 
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venha a resultar num nado-vivo (Becker, 2000; Cooper-Hilbert, 2001; Daniluk, 2001; 
Peterson, Newton, & Rosen, 2003). Existem dois tipos de infertilidade: a primária, que 
é diagnosticada quando ainda não houve capacidade para se atingir uma única gravidez 
com sucesso; e a secundária, que é determinada quando essa incapacidade está 
relacionada com uma segunda ou seguintes gravidezes (Himmel et al., 1997).  
A problemática da infertilidade afecta 10 a 15% dos casais portugueses em idade 
reprodutiva e estima-se que, em 80% dos casos, a incidência de factores causais, quer 
femininos quer masculinos, seja semelhante (Instituto Nacional de Estatística [INE], 
1998). As causas femininas incluem anomalias congénitas (e.g., atrofia ou ausência dos 
ovários, trompas, útero), ausência de ovulação, anomalias na secreção hormonal, 
obstrução ou alteração das trompas de falópio, problemas ao nível do endométrio, entre 
outras, enquanto que, nos homens, o problema de infertilidade pode estar relacionado 
com anomalias congénitas nos testículos, ausência de produção de espermatozóides ou 
produção de espermatozóides em número insuficiente ou com mobilidade deficiente, e 
libertação de um maior número de gâmetas anómalos (Himmel et al., 1997). Em 20% 
das situações, a causa da infertilidade é devida a algum tipo de incompatibilidade 
biológica existente entre os dois elementos do casal, ou a factores desconhecidos (INE, 
1998). 
Apesar destes dados, desde os finais do século XIX que a causa da infertilidade 
tem sido atribuída sobretudo à mulher (Watkins & Baldo, 2004). Por exemplo, na 
década de 40 acreditava-se que a infertilidade estava ligada quer a uma neurose 
feminina, quer a um medo inconsciente da mulher face à sexualidade, e na década de 50 
e 60 a infertilidade era perspectivada como sendo fruto de uma perturbação psicológica 
da mulher e da sua ambivalência em tornar-se mãe (Himmel et al., 1997; Klempner, 
1992). Actualmente, e por inusitado que tal possa parecer, a mulher ainda é considerada 
a principal “culpada” de um problema de infertilidade: existe uma forte censura 
relativamente às opções de carreira da mulher em detrimento do seu desejo de ter filhos 
(Faludi, 1992); quando se pondera a existência de infertilidade num casal, os vários 
exames médicos recaem sobre o sistema reprodutor da mulher em primeiro lugar 
(Abbey, Andrews, & Halman, 1994; Sandelowski, 1993); quando se trata de um caso de 
A satisfação conjugal em casais candidatos à adopção:                                         




infertilidade idiopática (sem motivo aparente), a causa é geralmente atribuída ao estado 
emocional da mulher (Schaffer & Diamond, 1993). 
Estes mitos, interiorizados pela própria mulher, têm contribuído para o 
estabelecimento do estereótipo da mulher e do homem inférteis. Assim, a mulher infértil 
é aquela que “nunca foi capaz de conceber e, por isso, anseia por tecnologias 
reprodutivas”, “é demasiado neurótica, stressada e desesperada por ter filhos” e 
“comprometeu a sua fertilidade com as suas escolhas sexuais passadas e com as suas 
aspirações educacionais, financeiras ou de carreira” (Raymond, 1993 cit. por Freeark, 
Jozefowicz-Simbeni, Rosenberg, & Bornstein, 2005, p. 88). Já o estereótipo do homem 
infértil confunde fertilidade com virilidade e adequação social na medida em que o 
homem infértil é percepcionado como não sendo másculo, viril ou potente (Nachtigall, 
Becker, & Wozny, 1992). Os aspectos centrais da sua identidade ficam, por conseguinte, 
ameaçados, fazendo com que o homem sinta que perdeu a sua identidade enquanto 
homem, marido e possível pai (Cudmore, 2005; Devereaux & Hammerman, 1998). 
Alguns autores têm mesmo verificado que, apesar do conjunto de ideias formuladas em 
relação à mulher infértil, o estigma associado à infertilidade é superior nos homens 
(Becker, 2000), e que a infertilidade masculina é, muitas vezes, encoberta ou omitida 
intencionalmente pelo casal para que a imagem do homem fique protegida (Greil, 1991; 
Nachtigall et al., 1992; Tennen, Affleck, & Mendola, 1991).  
 
2.3.2 As Consequências da Infertilidade  
 A infertilidade é interpretada, geralmente, como uma situação devastadora que 
impede o cumprimento de uma etapa de desenvolvimento normativa (e.g., Gibson & 
Myers, 2002; Koropatnick, Daniluk, & Pattinson, 1993). Nesse sentido, tanto a mulher 
como o homem, sentem-se traídos pelo seu próprio corpo (Cooper-Hilbert, 2001) e 
diminuídos no seu papel de adultos (Atwood & Dobkin, 1992), até porque a maioria dos 
casais vê a parentalidade como estando dependente do momento considerado apropriado 
para terem filhos em vez da sua capacidade biológica para tal (Cudmore, 2005; Schaffer 
& Diamond, 1993).  
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 Quando confrontado com a problemática da infertilidade, o casal enfrenta um 
conjunto de reacções e sentimentos típicos das pessoas que passam por essa experiência. 
De facto, após o estado de choque e surpresa iniciais, os elementos do casal procuram 
proteger-se contra o impacto da infertilidade negando a sua existência (Himmel et al., 
1997). Mais tarde, surge a zanga e a cólera por tal acontecimento ter aparecido nas suas 
vidas, a perda de controlo e a culpa por não serem capazes de procriar como qualquer 
outro casal (Andrews, Abbey, & Halman, 1991; Greil, 1997; Himmel et al., 1997; 
Phipps, 1993). A vergonha é também um dos sentimentos que o casal infértil 
experimenta e que, progressivamente, conduz ao secretismo da sua condição e ao 
isolamento social (Daniluk, 1997; Schaffer & Diamond, 1993). Esse isolamento é ainda 
mais acentuado quando os elementos do casal se sentem incompreendidos por amigos e 
familiares (Daniluk, 2001), sujeitos a comentários depreciativos relacionados com a sua 
problemática (Callan & Hennessey, 1989), e com inveja de amigos que anunciam uma 
gravidez ou festejam o nascimento de um filho (Butler & Koraleski, 1990; Schaffer & 
Diamond, 1993). Em consequência surgem sintomas depressivos e uma diminuição da 
rede social que passa a incluir poucos contactos para além da díade (Watkins & Baldo, 
2004). Associadas a todas essas alterações emocionais, o casal infértil também 
apresenta queixas físicas como, por exemplo, náuseas, palpitações, dores de estômago e 
abatimento (Atwood & Dobkin, 1992; Butler & Koraleski, 1990; Klempner, 1992). 
 O avanço tecnológico na área da medicina reprodutiva tem feito com que muitos 
casais inférteis decidam procurar apoio e aconselhamento, na esperança de que haja 
uma cura para a sua infertilidade e que o seu desejo de parentalidade possa ser realizado 
(Cudmore, 2005; Schmidt et al., 2003). O especialista procura, em primeiro lugar, 
ajudar os elementos do casal a compreenderem o verdadeiro significado da sua condição, 
e permite-lhes expressarem sentimentos como tristeza, raiva e desamparo, muitas vezes 
negados ou encobertos até esse momento (Atwood & Dobkin, 1992; Williams, Bischoff, 
& Ludes, 1992). É importante que o casal passe a percepcionar a sua infertilidade como 
um desafio externo que tem uma origem médica, em vez de um problema individual 
(Cooper-Hilbert, 2001; Daniluk, 2001; McDaniel, Hepworth, & Doherty, 1992). Mais 
tarde, o especialista dará a conhecer os diversos tratamentos médicos indicados para 
aquela situação específica, deixando o casal escolher livremente a opção que mais lhe 
fizer sentido, e deverá tranquilizá-lo relativamente aos receios e medos que possam 
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surgir (Butler & Koraleski, 1990). Essa liberdade de escolha é, no entanto, ilusória visto 
que o casal infértil é fortemente condicionado pelo valor económico e pela 
probabilidade de sucesso de cada tratamento (Schaffer & Diamond, 1993). 
 São vários os autores que salientam as consequências que o contexto médico traz 
para o casal infértil: os elementos do casal sentem-se explorados enquanto pessoas e 
induzidos a experimentarem novos procedimentos, muitas vezes dolorosos, como se 
fizessem parte de uma investigação (Daniluk, 2001); sentem que perderam a sua 
privacidade e que tornaram público o facto de tentarem ter um filho (Cudmore, 2005); 
sentem-se humilhados com as questões colocadas pelos médicos e com os 
procedimentos invasivos que lhes são solicitados (Schaffer & Diamond, 1993); e 
sentem que a sua actividade sexual se tornou num acto pré-programado com o único 
objectivo de conceberem uma criança (Cooper-Hilbert, 2001; Daniluk, 2001). 
É também no desenrolar dos vários procedimentos exigidos pelo tratamento 
médico que o casal infértil passa por aquilo que tem sido descrito na literatura como 
uma “montanha russa emocional” (Whiteford & Gonzalez, 1995). Ao longo do tempo, 
os dois elementos do casal sofrem mudanças extremas nas suas emoções que variam 
entre a confiança e esperança sentidas em cada mês, por haver a possibilidade de se 
atingir uma gravidez, e a frustração e o desespero perante a chegada do período 
mestrual da mulher que lhes indica que o tratamento foi fracassado depois de terem 
investido uma grande quantidade de dinheiro, tempo e energia (Atwood & Dobkin, 
1992; Cudmore, 2005; Klempner, 1992; Olshansky, 1988). Com o insucesso do 
tratamento, o casal infértil confronta-se não só com o sentimento de impotência e de 
repetição de uma falha, mas também com um intenso dilema: continuar com o 
tratamento médico de forma a poder realizar o seu desejo de parentalidade biológica ou 
não avançar mais, tendo que se percepcionar como um casal permanentemente incapaz 
de conceber uma criança (Atwood & Dobkin, 1992; Butler & Koraleski, 1990; 
Cudmore, 2005). Esta decisão gera bastante stress e torna-se ainda mais difícil quando o 
casal considera que “uma possível perda não é uma verdadeira perda” (Cudmore, 2005, 
p. 305), e que o tratamento seguinte é que possibilitar-lhe-á alcançar a gravidez tão 
almejada (Himmel et al., 1997). Porém, quando o casal decide parar de tentar conceber 
uma criança, é necessário chorar a perda definitiva do filho que foi tão desejado (Butler 
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& Koraleski, 1990; Forrest & Gilbert, 1992; McDaniel et al., 1992), embora essa perda 
não seja equivalente à que deriva da morte de uma pessoa (Cudmore, 2005). Trata-se de 
uma perda invisível, na medida em que não existem memórias nem recordações de uma 
criança, o que dificulta a elaboração do luto (Idem; Himmel et al., 1997). “É a perda de 
uma pessoa ‘por ser’ em vez da perda de uma pessoa que conhecemos conscientemente 
e que ‘foi’. É a perda de um futuro em oposição à perda de um passado. É a perda de um 
filho fantasiado e de uma imagem idealizada de mãe e de pai” (Cudmore, 2005, p. 306).  
 O processo de luto só se inicia quando o casal infértil acredita e sente que tentou 
e fez tudo o que estava ao seu alcance para conseguir ter um filho biológico (Connolly 
& Cooke, 1987; Greil, 1991). Quando isso acontece, é altura de ambos os elementos do 
casal aceitarem a sua incapacidade biológica de procriar uma criança, e de 
reconstruírem a sua identidade enquanto indivíduos inférteis e membros de um casal 
infértil (Daniluk, 2001), embora esse processo de coping seja qualitativamente diferente 
daquele que é exigido durante os tratamentos médicos (Daniluk & Tench, 2007). Os 
elementos do casal têm que rever o seu self e a sua vida com base na realidade de que 
nunca saberão o que é “fazer nascer” uma criança, o que é verem aquilo que mais 
gostam no seu parceiro reflectido nos filhos, nem o que é experimentarem o sentimento 
de continuidade genética e de perpetuação do nome da família que, para muitos, é uma 
parte importante da procriação (Cudmore, 2005; Daniluk, 2001). 
 
2.3.3 A Infertilidade e as Diferenças de Género  
 A infertilidade é perspectivada como uma experiência que desencadeia bastante 
stress na mulher e no homem, embora existam autores que defendem que os dois 
elementos do casal lidam com a problemática da infertilidade de maneira diferente 
(Jordan & Revenson, 1999; Schmidt et al., 2003). A primeira desigualdade prende-se 
com a própria classificação que a mulher e o homem fazem relativamente à condição de 
infértil. De facto, a sociedade ainda enfatiza a maternidade como o papel social 
feminino mais importante, como se ter um filho biológico fosse um aspecto intrínseco à 
natureza e função feminina (Becker & Nachtigall, 1994; Cudmore, 2005), pelo que a 
mulher não só se sente impelida a tentar todas as soluções possíveis antes de aceitar a 
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sua condição de infértil, como tende a sentir-se responsável pela questão da infertilidade, 
mesmo quando desconhece qual dos elementos do casal é infértil ou quando o parceiro é 
considerado o sujeito infértil (Tennen et al., 1991). Aliás, são vários os estudos que 
indicam que a mulher se sente culpada pela infertilidade quando existe um diagnóstico 
de infertilidade masculina e que, mesmo nessas circunstâncias, opta por tratamentos 
médicos focalizados no sistema reprodutor feminino para proteger a auto-estima do 
homem (e.g., Cudmore, 2005; Daniluk, 1997; Schaffer & Diamond, 1993). Ao nível das 
intervenções médicas, a mulher também se sente mais comprometida do que o seu 
parceiro (Greil, 1997), na medida em que a maioria dos exames femininos são mais 
complexos, incómodos e invasivos quando comparados com os realizados nos homens 
(Jordan & Revenson, 1999; Whiteford & Gonzalez, 1995). Todos estes dados apontam 
no sentido de que a problemática da infertilidade é significativamente mais exigente 
para a mulher, e que esta é percepcionada como a principal vítima dessa situação (e.g., 
Forrest & Gilbert, 1992; Gibson & Myers, 2002; Greil, 1997; Robinson & Steward, 
1996). 
Existem alguns estudos que se têm debruçado sobre a adaptação do homem à 
infertilidade e concluído que as suas reacções são, geralmente, menos extremas do que 
as da mulher (Nachtigall et al., 1992). Todavia, as reacções do homem parecem estar 
dependentes da presença ou ausência de um factor masculino como causa da 
infertilidade, visto que o homem manifesta sentimentos semelhantes aos da mulher 
quando existe um diagnóstico de infertilidade masculina: choque, ansiedade, raiva, 
vergonha, depressão, baixa auto-estima e culpa (Daniluk, 1997; Nachtigall et al., 1992). 
O homem revela bastante dificuldade em conversar sobre o assunto (Daniluk, 1997; 
Watkins & Baldo, 2004) e sente que a sua identidade enquanto homem foi destruída, 
pois passou a ser percepcionado pela sociedade como alguém impotente e com pouca 
masculinidade (Cudmore, 2005; Meyers, 1990). 
A outra diferença encontrada entre a mulher e o homem refere-se às estratégias 
de coping utilizadas por cada um deles para lidar com a problemática da infertilidade 
(e.g., Freeark et al., 2005): a mulher serve-se de estratégias focadas nas emoções (e.g., 
procura de apoio social) para tentar gerir o stress emocional criado pelo problema de 
infertilidade, e o homem opta por soluções focadas no problema (e.g., aumento da 
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ocupação com o emprego) (Endler, Parker, & Summerfeldt, 1993; Jordan & Revenson, 
1999). Neste sentido, a mulher não só mobiliza mais apoio social e utiliza essa ajuda em 
proveito da sua própria expressão emocional como também elege a família, os amigos e 
o parceiro como potenciais confidentes (Jordan & Revenson, 1999; Watkins & Baldo, 
2004). O homem, por sua vez, como acha que tem uma menor necessidade de apoio e 
sente-se menos confortável em procurá-lo, desenvolve redes sociais alargadas mais 
superficiais (Greil, 1991), e tende a eleger a esposa como sua única confidente (Freeark 
et al., 2005; Jordan & Revenson, 1999). Alguns autores têm, no entanto, indicado que, 
apesar das estratégias de coping adoptadas variarem de acordo com o tipo de stress 
presente em cada um dos elementos do casal (interpessoal vs. ocupacional), está 
demonstrado que as estratégias focadas na emoção são menos eficientes do as que se 
centram no problema (Endler et al., 1993). 
2.3.4 A Satisfação Conjugal nos Casais Inférteis 
 O estudo da satisfação conjugal também tem sido desenvolvido no âmbito da 
infertilidade com o objectivo de se averiguar o impacto que esta problemática tem na 
qualidade de um casamento. Porém, a divergência de resultados patente na literatura 
conduziu a duas perspectivas opostas relativamente a esta questão. Por um lado, a 
infertilidade é percepcionada como uma experiência que oferece uma oportunidade de 
crescimento ao casal (Shapiro, 1982 cit. por Peterson, 2000), na medida em que 
funciona como um desafio que aumenta a união entre o casal e cria novas linhas de 
comunicação e de resolução de problemas (Callan, 1987). Por outro lado, a infertilidade 
constitui um ponto de viragem, a partir do qual se esgotam os vários recursos da relação 
conjugal e surgem problemas que nunca tinham sido abordados pelo casal até esse 
momento (Andrews et al., 1991; Greil, 1997). Em concordância com a primeira 
abordagem estão os autores que consideram que a relação conjugal se mantém 
relativamente estável ao longo dos tratamentos médicos enfrentados pelos casais 
inférteis (Connolly, Edelman, Cooke, & Robson, 1992; Daniluk, 1988), e que o nível de 
satisfação conjugal destes casais é tão ou mais elevado do que o dos casais não-inférteis 
(Greil, 1997). Em relação à segunda abordagem, destacam-se autores que defendem que 
os casais inférteis tendem a ter um ajustamento disfuncional e mais problemas ao nível 
conjugal e individual (Burns, 1987); que o nível de satisfação conjugal dos casais 
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inférteis só é superior ao dos casais não-inférteis durante os primeiros dois anos de 
tratamentos médicos, diminuindo dramaticamente após o terceiro ano (Berg & Wilson, 
1991); e que o stress experimentado pelos casais inférteis deixa-os mais vulneráveis a 
constrangimentos conjugais, e conduz a uma exacerbação de tensões existentes antes do 
conhecimento da infertilidade (Benswanger, Baider, Cornely, & Sonis, 1980, cit. por 
Mekosh-Rosenbaum & Lasker, 1995). 
 No sentido de se averiguar quais as variáveis passíveis de estarem associadas à 
percepção de uma maior satisfação conjugal pelos casais inférteis, realizaram-se 
diversos estudos que concluíram que o índice de satisfação com o casamento está 
realmente dependente de um conjunto de aspectos. Um deles diz respeito à existência de 
um factor feminino ou masculino como causa da infertilidade, tendo-se verificado que 
ocorrem mais dificuldades maritais quando existe um diagnóstico de infertilidade 
masculina em comparação com situações em que a infertilidade é atribuída à mulher ou 
a ambos os parceiros (Connolly & Cook, 1987). Outro dos aspectos prende-se com o 
modo como a problemática da infertilidade é percepcionada pelo casal: os casais que 
perspectivam a experiência de infertilidade como algo incontrolável e devastador para 
as suas vidas, não só reportam um maior número de problemas conjugais (Greil, 
Gannon, Sherr, & Abel, 1988, cit. por Peterson, 2000), como perdem o verdadeiro 
significado do conceito “ser família” ao focarem-se apenas na incapacidade biológica de 
conceberem uma criança (Cooper-Hilbert, 2001).  
A semelhança entre as percepções formuladas pelos dois elementos do casal face 
à infertilidade também é uma variável importante para a satisfação conjugal, visto que 
os casais inférteis que avaliam congruentemente a sua condição, e possuem desejos de 
parentalidade semelhantes, experimentam níveis de satisfação marital mais elevados 
(Peterson et al., 2003). A última variável encontrada relaciona-se com a partilha de 
experiências entre o casal infértil: os casais que falam abertamente sobre a sua 
problemática, as suas esperanças e desapontamentos, também encontram menos 
dificuldade em conversar com os outros sobre este assunto, fazendo com que o apoio 
por eles recebido promova o apoio mútuo e uma maior satisfação conjugal (Cudmore, 
2005). Pelo contrário, os casais que negam ou encobrem as suas frustrações e que, 
simultaneamente, afirmam que a sua relação conjugal não é alvo de tensões ou conflitos, 
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3. Objectivos e Hipóteses do Estudo 
 A maioria dos estudos desenvolvidos no âmbito da satisfação conjugal tem 
optado por centrar-se nos casais que testemunham o nascimento de um filho pela 
primeira vez, e nos casais inférteis que enfrentam tratamentos de fertilidade em 
consequência da sua problemática. Sobressai que aqueles casais que procuram tornar-se 
pais pela via da adopção (quer sejam ou não inférteis) têm sido negligenciados, 
acrescido do facto de que, neste contexto, existe a tendência para se estudar o 
ajustamento parental em vez da satisfação marital. Assim, para além de fazer uma 
caracterização da satisfação conjugal em função do género, a presente investigação 
procura preencher aquela lacuna que surge na literatura ao caracterizar a satisfação 
conjugal de casais Inférteis e Não-Inférteis que desejam adoptar uma criança. Essa 
análise é efectuada na fase inicial do processo de avaliação em que a adopção ainda não 
foi realizada, aspecto que parece ser inovador entre os estudos que têm vindo a ser 
delineados. Nesta sequência, os objectivos deste estudo são os seguintes: 
Objectivo Geral 1: Caracterizar a perspectiva dos casais relativamente à adopção. 
Objectivos Específicos:  
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1a) Caracterizar o período relativo à tomada de decisão de adoptar em função do 
género e do motivo para adoptar (Infertilidade/Não-Infertilidade). 
1b) Caracterizar a perspectiva sobre a adopção propriamente dita em função do 
género e do motivo para adoptar (Infertilidade/Não-Infertilidade). 
Objectivo Geral 2: Analisar a satisfação conjugal dos casais candidatos à adopção em 
função do género. 
Objectivo Específico:  
2a) Examinar se, nos casais candidatos à adopção, existem diferenças entre as 
mulheres e os homens na satisfação conjugal. 
Objectivo Geral 3: Caracterizar a satisfação conjugal nos candidatos à adopção em 
função do motivo para adoptar (Infertilidade/Não-Infertilidade). 
 
Objectivos Específicos:  
3a) Averiguar se ocorrem diferenças entre as mulheres Inférteis e Não-Inférteis 
na satisfação conjugal. 
3b) Analisar se existem diferenças entre os homens Inférteis e Não-Inférteis ao 
nível da satisfação conjugal. 
Objectivo Geral 4: Analisar a relação entre a satisfação conjugal e a duração do 
casamento/união de facto, quer em função do género, quer em função do motivo para 
adoptar (Infertilidade/Não-Infertilidade). 
Objectivos Específicos:  
4a) Analisar a relação entre as dimensões da satisfação conjugal e a duração do 
casamento/união de facto em função de se ser mulher ou homem. 
4b) Analisar a relação entre as dimensões da satisfação conjugal e a duração do 
casamento/união de facto em função do motivo para adoptar (Infertilidade/Não-
Infertilidade). 
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Perante os objectivos definidos, formulou-se um conjunto de hipóteses que a 
seguir se apresentam. Em relação ao Objectivo 1 não se colocou qualquer hipótese dado 
que ele visa uma caracterização meramente descritiva do período relativo à tomada de 
decisão de adoptar e da perspectiva sobre a adopção propriamente dita. 
Hipótese 1: Tendo em conta a escassez de trabalhos empíricos que analisem a 
satisfação conjugal em casais adoptantes coloca-se apenas uma hipótese geral, 
prevendo-se que ocorram diferenças entre mulheres e homens ao nível da satisfação 
conjugal, mas sem indicar a direcção dessa diferença. 
Hipótese 2: Espera-se que existam diferenças entre as mulheres Inférteis e as mulheres 
Não-Inférteis na satisfação conjugal, não se indicando, mais uma vez, a direcção dessa 
diferença. 
Hipótese 3: Prevê-se que existam diferenças entre os homens Inférteis e os homens 
Não-Inférteis na satisfação conjugal (sem se indicar, de novo, a direcção da diferença). 
Hipótese 4: Espera-se encontrar uma associação entre a maior duração do 
casamento/união de facto e a menor satisfação conjugal no caso das mulheres (4a), 
prevendo-se que aquele tipo de associação ocorra também em função do motivo para 
adoptar (Infertilidade/Não-Infertilidade; 4b), mas neste caso não se acrescenta uma 
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Neste estudo participaram 42 casais candidatos à adopção, sendo 26 casais 
Inférteis e 16 casais Não-Inférteis. Apresenta-se em seguida a caracterização sócio-
demográfica dos participantes, a qual foi elaborada com base em informação obtida 
através de uma Ficha de Recolha de Informação, construída no âmbito deste trabalho, 
para ser respondida por cada elemento do casal (existindo uma versão para mulheres e 
uma versão para homens, que constam dos Anexos 1 e 2). Começa-se por apresentar a 
caracterização relativa à idade das mulheres e dos homens, designadamente as médias, 
os desvios-padrão e os valores mínimos e máximos correspondentes (Quadro 1).  
Quadro 1. Idade das Mulheres e dos Homens – Médias, Desvios-Padrão (DP), Valores Mínimos e 
Máximos 
 Médias DP Mínimos Máximos 
Mulheres 35.8 5.0 27 51 
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Nota. NMulheres=42; NMulheres Inférteis=26; NMulheres Não-Inférteis=16; NHomens=42; NHomens Inférteis=26; NHomens Não-
Inférteis=16 
 Conforme se observa no Quadro 1, a média de idades das mulheres é 35.8 
(DP=5.0) e varia entre os 27 e os 51 anos. As mulheres Inférteis apresentam a mesma 
variação de idades, mas uma média mais baixa (M=34.9, DP=5.0), sendo mais elevada a 
média de idades das mulheres Não-Inférteis (M=37.3, DP=4.6). No que diz respeito à 
idade dos homens, a média situa-se nos 36.6 anos (DP=4.7), com uma idade mínima de 
29 anos e máxima de 47 anos. Também entre os homens, a média de idades é mais 
baixa nos Inférteis (M=35.9, DP=4.5) e um pouco mais alta nos Não-Inférteis (M= 37.7, 
DP=4.8). 
 No que se refere ao nível de instrução das mulheres e dos homens (Quadro 2), 
sobressai que existe alguma homogeneidade entre ambos, tendo metade das mulheres e 
mais de 40% dos homens completado um curso superior. A tendência para haver uma 
percentagem importante de indivíduos com formação superior mantém-se no caso dos 
Inférteis e Não-Inférteis, ainda que no caso dos homens Inférteis essa percentagem seja 
mais baixa e seja igual o número dos que possuem 12 anos de escolaridade e os que têm 
um curso superior. 
Quadro 2. Nível de Instrução das Mulheres e dos Homens – Frequências e Percentagens 
 6 Anos de 
Escolaridade 
9 Anos de 
Escolaridade 







   Inférteis 

















   Inférteis 
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Nota. NM=42; NMI=26; NMNI=16; NH=42; NHI=26; NHNI=16 
No Quadro 3 apresentam-se as frequências e percentagens referentes ao grupo 
profissional das mulheres e dos homens. Os participantes distribuem-se por todos os 
grupos profissionais, com excepção do Grupo 6 onde nenhum participante se insere. 
Mais uma vez sobressai alguma homogeneidade entre mulheres e homens, visto que as 
mulheres (incluindo as Inférteis e as Não-Inférteis) inscrevem-se maioritariamente nos 
Grupos 2 (Especialistas das Profissões Intelectuais e Científicas) e 3 (Técnicos e 
Profissionais de Nível Intermédio); no caso dos homens, não se chega a atingir um valor 
maioritário para estes grupos, não obstante congregarem mais de 40% dos participantes 
homens (incluindo Inférteis e Não-Inférteis). Em ambos os casos (mulheres e homens), 
os Grupos 4 (Pessoal Administrativo e Similares) e 5 (Pessoal dos Serviços e 
Vendedores) reúnem também um número importante de participantes. No caso dos 
homens, não há nenhum reformado (contra duas mulheres) e, no caso das mulheres, 
nenhuma pertence ao Grupo 1 (Quadros Superiores da Administração Pública, 
Dirigentes e Quadros Superiores de Empresas) ou 8 (Operadores de Instalações e 
Máquinas e Trabalhadores da Montagem) (em oposição a 7 e 3 homens, 
respectivamente).  
 
Quadro 3. Grupo Profissional das Mulheres e dos Homens (*) – Frequências e Percentagens 
 1 2 3 4 5 7 8 9 10 
Mulheres 
   Inférteis 





























   Inférteis 




























Nota. (*) De acordo com a Classificação Nacional das Profissões (versão 1994): 1 – Quadros Superiores da 
Administração Pública, Dirigentes e Quadros Superiores de Empresa; 2 – Especialistas das Profissões 
Intelectuais e Científicas; 3 – Técnicos e Profissionais de Nível Intermédio; 4 – Pessoal Administrativo e 
Similares; 5 – Pessoal dos Serviços e Vendedores; 6 – Agricultores e Trabalhadores Qualificados da 
Agricultura e Pescas; 7 – Operários, Artífices e Trabalhadores Similares; 8 – Operadores de Instalações e 
Máquinas e Trabalhadores da Montagem; 9 – Trabalhadores Não Qualificados; 10 – Reformada(o); 
NM=42; NMI=26; NMNI=16; NH=42; NHI=26; NHNI=16 
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 No que respeita ao estado civil dos casais candidatos à adopção, destaca-se que a 
maioria já consagrou matrimónio (97.6%), encontrando-se apenas um casal a viver em 
união de facto. A duração do casamento/união de facto dos casais é, em média, de 9 
anos (DP=4.7), variando entre os 2 e os 25 anos. Nos casais Inférteis, esta duração é, em 
média, de 8.1 anos (DP=3.6; oscilação entre os 3 e os 15 anos) enquanto que, nos Não-
Inférteis, é de 10.5 anos (DP=6.0; duração mínima de 2 e máxima de 25 anos). 
 Relativamente ao número de filhos dos casais candidatos à adopção, constata-se 
que 8 casais (19%) têm 1 filho e que 2 casais (4.8%) têm 2 filhos. Especificamente, 
entre os casais Inférteis, 2 (7.7%) têm 1 filho (existência de infertilidade secundária), ao 
passo que, entre os casais Não-Inférteis, 6 (37.5%) têm 1 filho e 2 (12.5%) têm 2 filhos. 




 O instrumento utilizado na realização do presente estudo foi a Escala de 
Avaliação da Satisfação em Áreas da Vida Conjugal (Narciso & Costa, 1996). 
Construiu-se ainda uma Ficha com o objectivo de se recolher informação específica, 
designadamente sócio-demográfica e referente ao processo de adopção, tendo a mesma 
uma versão feminina (Anexo 1) e uma versão masculina (Anexo 2). 
4.2.1 Escala de Avaliação da Satisfação em Áreas da Vida Conjugal 
          (EASAVIC) 
 A Escala de Avaliação da Satisfação em Áreas da Vida Conjugal (EASAVIC; 
Anexo 3) foi desenvolvida por Narciso e Costa (1996), e visa a avaliação do nível de 
satisfação de indivíduos casados, ou em união de facto, em áreas específicas da sua vida 
conjugal. Este instrumento é de aplicação individual e deve ser respondido por cada um 
dos elementos do casal, não excedendo a sua aplicação, habitualmente, 10 minutos. 
Partindo do pressuposto teórico de que a satisfação conjugal corresponde a uma 
avaliação pessoal e subjectiva da conjugalidade quer em relação ao funcionamento 
conjugal, quer em relação ao amor (Thompon, 1998, cit. por Narciso & Costa, 1996), a 
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EASAVIC é constituída por 44 itens que se organizam em 5 áreas da vida conjugal 
relativas à dimensão Funcionamento Conjugal (Funções Familiares, Tempos Livres, 
Autonomia, Relações Extra-Familiares, e Comunicação e Conflitos), e em 5 áreas da 
vida conjugal referentes à dimensão Amor (Sentimentos e Expressão de Sentimentos, 
Sexualidade, Intimidade Emocional, Continuidade da Relação, e Características Físicas 
e Psicológicas). Desses 44 itens, 16 representam zonas da vida conjugal cujo foco é o 
casal (1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 14, 15, 16, 17, 18, 25, 28, 35 e 38); 14 representam zonas da 
vida conjugal cujo foco é o outro (8, 11, 13, 20, 22, 24, 27, 30, 32, 34, 37, 40, 42 e 44); 
e 14 representam zonas da vida conjugal cujo foco é o próprio (9, 10, 12, 19, 21, 23, 26, 
29, 31, 33, 36, 39, 41 e 43). 
A resposta a cada um dos itens é feita com base numa escala de tipo Likert de 
seis pontos (desde 1 = “Nada Satisfeito” até 6 = “Completamente Satisfeito”). A 
cotação faz-se pela atribuição de um valor de 1 a 6 a cada item, podendo obter-se 
cotações por dimensão (Funcionamento Conjugal e Amor), e respectivas subescalas, por 
Foco (Casal, Outro e Próprio) e um resultado Total. Resultados mais elevados na 
EASAVIC correspondem a níveis mais altos de satisfação conjugal. 
A EASAVIC apresenta uma boa consistência interna, sendo o valor do 
coeficiente alpha de Cronbach de .97 para o Total, .97 para a dimensão Amor e .90 para 
a dimensão Funcionamento Conjugal. No presente estudo, os valores respeitantes 
àqueles coeficientes são, respectivamente, .96, .95 e .92 para a Mulher e .96, .95 e .91 
para o Homem. 
4.2.2 Ficha de Recolha de Informação 
 No presente estudo foi elaborada uma Ficha com duas versões – uma para 
mulheres (ver Anexo 1) e outra para homens (ver Anexo 2) - que visa a obtenção de 
informação em áreas específicas, integrando questões abertas e fechadas num total de 
dezasseis questões. No âmbito das questões fechadas, solicitou-se, na maior parte dos 
casos, a justificação das respostas por se considerar que, deste modo, se obteria 
informação adicional relevante. 
 As duas versões apresentam uma estrutura idêntica, encontrando-se as únicas 
diferenças ao nível da redacção dos itens (tónica colocada no ser mulher ou no ser 
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homem). Um primeiro grupo de questões diz respeito à área sócio-demográfica (Itens 1 
a 6) e integra informação relativa à idade, habilitações literárias, profissão, estado civil, 
duração do casamento/união de facto e existência, ou não, de filhos. O segundo grupo 
de questões remete para o período relativo à tomada de decisão de adoptar (Itens 7 a 10) 
e aborda quando surgiu a ideia de adopção, se foi a primeira vez que ela foi manifestada 
e de quem partiu, qual a principal motivação para a adopção e particularidades sobre a 
problemática da infertilidade visto esta ser uma das principais razões para se adoptar 
uma criança. O terceiro e último grupo de questões foca a perspectiva sobre a adopção 
propriamente dita (Itens 11 a 16), envolvendo informação acerca da construção de 
fantasias relativamente à criança que se irá adoptar, e aos papéis de mãe e de pai que se 
irão assumir com essa experiência, expectativas criadas em relação à forma como 
ocorrerá a adaptação da criança aos pais adoptivos e vice-versa e, por fim, as alterações 
que a adopção poderá desencadear na relação do casal. 
 As respostas às questões abertas do questionário são analisadas de um ponto de 
vista meramente qualitativo, sendo categorizadas de acordo com o seu conteúdo. As 
respostas fechadas dicotómicas são cotadas com os valores 0 (Não) e 1 (Sim), e a 
resposta com uma escala de cinco pontos (Questão 14) é cotada com base na atribuição 
de um valor de 1 a 5, em que à resposta que remete para uma conotação mais negativa 
ou desfavorável é atribuída a valoração mínima (1), numa gradação ascendente até à 
valoração máxima (5) que é atribuída à resposta de cariz mais positivo. 
 
4.3 Procedimento 
 A recolha de dados decorreu entre Janeiro e Junho de 2008 nas instalações do 
Sector de Adopções do Centro Distrital da Segurança Social de Lisboa, após se ter 
obtido a devida autorização para a realização do estudo. 
Em função do acordado com a Instituição, a disponibilidade dos casais para 
participarem no estudo foi primeiro auscultada por uma assistente social do Serviço, 
após a realização da primeira entrevista que faz parte do processo de adopção de uma 
criança. Em seguida, e nos casos em que se obteve uma resposta positiva, os 
participantes foram apresentados à responsável pela investigação que explicitava de 
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forma mais específica os objectivos do estudo e qual o contributo esperado do casal. 
Mencionava-se em particular que se estava a desenvolver um estudo sobre o 
funcionamento conjugal dos casais que recorrem à adopção e que, nesse sentido, se 
pretendia que ambos os elementos respondessem a uma Ficha para a obtenção de 
informação sócio-demográfica e relativa ao processo de adopção (Ficha de Recolha de 
Informação), e a um instrumento para a avaliação da satisfação em áreas da vida 
conjugal (EASAVIC). Foi assegurada a confidencialidade de todos os dados facultados 
e da identificação dos membros do casal. Após esta introdução, solicitou-se mais uma 
vez o consentimento dos indivíduos para participarem no estudo, estando eles agora na 
posse de uma informação mais detalhada. Todos reiteraram a sua anuência em participar. 
Os participantes responderam aos instrumentos individualmente e em salas distintas.  
 
4.4 Procedimentos Estatísticos 
 Na análise dos resultados obtidos utilizou-se estatística descritiva, 
designadamente a determinação da média, do desvio-padrão e dos valores mínimos e 
máximos, bem como o cálculo das frequências e percentagens, em função do tipo de 
dados (variáveis contínuas ou nominais). Recorreu-se igualmente à estatística analítica, 
em particular ao teste t (paramétrico) para amostras dependentes e ao teste de Mann-
Whitney (não-paramétrico) para amostras independentes, para se testar a existência de 
diferenças significativas entre grupos. Para o estudo da relação linear entre variáveis 
contínuas utilizou-se o coeficiente de correlação de Pearson que faculta uma medida do 
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5.1 Caracterização da Perspectiva dos Casais Relativamente à Adopção 
 Apresentam-se em seguida os resultados referentes à caracterização da 
perspectiva dos casais face à adopção, os quais decorrem da informação obtida através 
da Ficha de Recolha de Informação (ver Anexos 1 e 2). 
5.1.1 Período Relativo à Tomada de Decisão de Adoptar (Itens 7 a 10) 
No que respeita ao momento em que surgiu a ideia de adoptar uma criança, e em 
particular à duração dessa ideia, verifica-se que, em média, as mulheres (n=41) pensam 
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em adoptar uma criança há 8.3 anos (DP=8.5; variação entre 1 e 33 anos) e os homens 
(n=41) há 5.1 anos (DP=6.3; variação entre 1 e 29 anos). No caso dos casais Inférteis a 
ideia de adopção surgiu há 8.2 anos nas mulheres (DP=8.2; oscilação entre 1 e 33 anos) 
e há 5.0 anos nos homens (DP=6.1; oscilação entre 1 e 27 anos). Nos casais Não-
Inférteis, a ideia de adoptar uma criança dura, em média, há 8.4 anos para as mulheres 
(DP=9.3; variação entre 1 e 27 anos; n=15) e há 5.3 anos nos homens (DP=7.0; a 
duração mínima é de 1 e a máxima é de 29 anos; N=15). 
No Quadro 4 apresentam-se as frequências e as percentagens relativas ao 
elemento do casal que teve a ideia da adopção, segundo a perspectiva da mulher e do 
homem.  
Quadro 4. Elemento do Casal que teve a Ideia da Adopção (Perspectiva da Mulher e do 
Homem) – Frequências e Percentagens 
 Próprio Cônjuge/Companheiro(a) Ambos 
Mulheres 
   Inférteis 
   Não-Inférteis 
Homens 
   Inférteis 



















   Nota. NM=42; NMI=26; NMNI=16; NH=42; NHI=26; NHNI=16 
 Constata-se que a maioria das mulheres e dos homens refere que foram ambos os 
elementos do casal que tiveram a ideia de adoptar uma criança. Esta tendência é 
extensível à análise que contempla o ser-se ou não infértil. No entanto, é importante 
atender ao facto de o número de mulheres que desenvolveu essa ideia sozinha ser 
bastante superior ao número de homens na mesma condição. A maioria dos casais 
manifestou a ideia da adopção pela primeira vez (97.6%), existindo apenas um casal 
(infértil) que já exteriorizara anteriormente a sua vontade de adoptar uma criança. 
 No Quadro 5 apresenta-se a análise efectuada relativamente à principal razão que 
levou os casais a desejarem a adopção.  
Quadro 5. Razão Principal que Conduziu à Decisão de Adoptar (Perspectiva da Mulher e do 
Homem) – Frequências e Percentagens 
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Nota. NM=42; NMI=26; NMNI=16; NH=42; NHI=26; NHNI=16 
 Salienta-se que quase metade das mulheres referiu o desejo de ser mãe pela 
primeira vez, e de ajudar e contribuir para a felicidade de uma criança. Por sua vez, 
pouco mais de 20% dos homens indicaram o seu desejo de ajudar e contribuir para a 
felicidade de uma criança como a motivação principal que conduziu à ideia da adopção, 
constituindo o desejo de ser pai (pela primeira ou segunda vez) uma motivação 
igualmente saliente. Mais de um terço das mulheres Inférteis justificou a sua vontade de 
adoptar uma criança com a existência de infertilidade enquanto que mais de 40% das 
mulheres Não-Inférteis apontaram o seu desejo de ajudar uma criança. Já a maioria dos 
homens inférteis apresentou como motivo fundamental para a decisão da adopção a 
infertilidade ou outras razões relacionadas com a existência de infertilidade, embora não 
a nomeassem directamente (e.g., inexistência de filhos biológicos, dificuldades ao nível 
da concepção).  
 Mais de um terço dos homens Não-Inférteis indicou o seu desejo de ajudar e 
contribuir para a felicidade de uma criança, sendo ainda de salientar que quase 45% 
referem o desejo de se ser pai (pela primeira ou segunda vez). 
 Apresenta-se, em seguida, a análise elaborada relativamente às particularidades da 
infertilidade, onde se focou apenas os casais Inférteis. Começa por se indicar, no 
Quadro 6, as frequências e percentagens referentes ao elemento do casal que quer as 
mulheres, quer os homens consideram ser infértil. 
Quadro 6. Elemento do Casal que é Infértil (Perspectiva da Mulher e do Homem) – Frequências e 
Percentagens 
 Próprio Cônjuge/Companheiro(a) Ambos 
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   Inférteis 
Homens 













Nota. nMI=20; nHI=17 
 Note-se que face à questão em análise houve vários casos de dados omissos, em 
particular para os homens. Sobressai que a maioria das mulheres e dos homens afirma 
que ambos os elementos do casal são inférteis. Todavia, é importante atender ao facto 
de o número de mulheres que assume a existência de infertilidade feminina ser quase 
duas vezes superior ao número de homens que se apresenta como infértil. Para além 
disso, o número de homens que aponta o cônjuge/companheira como elemento infértil é 
superior ao número de mulheres nessa mesma circunstância. 
 Em relação ao tipo de infertilidade (Primária/Secundária) enunciado pelos 
elementos do casal, 13 mulheres (n=22) e 14 homens (n=21) referiram que nunca houve 
uma gestação – infertilidade primária (respectivamente, 59.1% e 66.7%) – ao passo que 
9 mulheres e 7 homens revelaram que se tratava de um caso de infertilidade secundária 
(40.9% e 33.3%). 
 No Quadro 7 apresentam-se as frequências e percentagens correspondentes à 
causa da infertilidade indicada pelas mulheres e pelos homens. 
 
Quadro 7. Causa da Infertilidade (Perspectiva da Mulher e do Homem) – Frequências e 
Percentagens 
 1 2 3 4 5 6 7 8 
Mulheres 
   Inférteis 
Homens 

































Nota. 1 – Ausência ou atrofia dos ovários/testículos, trompas de Falópio e/ou útero; 2 – Existência de 
problemas ao nível dos ovários/testículos, trompas de Falópio e/ou útero (e.g., tumores nos ovários e/ou 
útero, obstrução das trompas de Falópio, incompetência istmocervical, endometriose); 3 - Ausência de 
produção de óvulos/espermatozóides; 4 – Existência de dificuldades ao nível da produção de 
óvulos/espermatozóides; 5 – Existência de problemas ao nível dos óvulos/espermatozóides (e.g., reduzida 
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mobilidade dos espermatozóides); 6 – Existência de problemas genéticos; 7 – Incompatibilidade entre os 
elementos do casal; 8 – Sem causa aparente; nMI=22; nHI=21 
 Observa-se que uma percentagem importante de mulheres (31.8%) e de homens 
(42.3%) responderam que não existe uma causa aparente para a infertilidade. Contudo, 
também se salienta uma percentagem importante de mulheres e de homens que apontam 
a ausência de produção de óvulos/espermatozóides (esterilidade) como causa da 
infertilidade (respectivamente, 27.3% e 14.3%). É ainda de referir que nenhuma mulher 
(contra um homem) indicou a incompatibilidade entre os elementos do casal como uma 
justificação para a infertilidade, e que nenhum homem (ao contrário de duas mulheres) 
apontou a existência de problemas genéticos como causa da infertilidade. 
 No que diz respeito ao recurso a algum tratamento de fertilidade, 20 mulheres 
(n=23) e 11 homens (n=21) responderam que já o fizeram (respectivamente, 87% e 
52.4%) enquanto que três mulheres e 10 homens referiram que nunca recorreram a 
qualquer tratamento (13% e 47.6%). Em termos da manutenção do tratamento, no 
momento actual cinco casais candidatos à adopção (n=20) declararam que ainda 
investem em tratamentos de fertilidade (25%) ao passo que 15 casais encaram o 
projecto de adopção como o único meio para aceder à parentalidade (75%). 
 Em relação ao tipo de tratamento a que se recorreu (Quadro 8), salienta-se que a 
maioria dos homens que respondeu à questão refere a Fertilização in Vitro (66.7%), 
enquanto que apenas 36.8% das mulheres o fazem, mencionando uma percentagem 
importante destas a Inseminação Intra-uterina (26.3%) e a Microinjecção 
Intracitoplasmática de Espermatozóides (21.1%). 
Quadro 8. Tipo de Tratamento a que o Casal Recorreu (Perspectiva da Mulher e do Homem) – 
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Nota: nMI=19; nHI=9 
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 5.1.2 Perspectiva sobre a Adopção (Itens 11 a 16) 
 Neste ponto apresentam-se os resultados para um conjunto de questões da Ficha 
de Recolha de Informação que são, na sua quase totalidade, de resposta aberta, tendo-se 
procedido, como já antes aconteceu, à criação de categorias com base nas respostas dos 
participantes. No Quadro 9 figuram as frequências e percentagens em relação à análise 
do tipo de fantasias que cada elemento do casal constrói relativamente à criança que 
pretende adoptar. 
Quadro 9. Tipo de Fantasia Construída em Relação à Criança a Adoptar (Perspectiva da Mulher e 
do Homem)  – Frequências e Percentagens 
 Mulheres Homens 
         MI               MNI            Total       HI              HNI              Total 
Emocional 16 (61.5%)   10 (62.5%)   26 (61.9%) 8 (30.8%)   10 (62.5%)   18 (42.3%) 
Comportamental     1 (3.8%)            0             1 (2.4%)   1 (3.8%)     2 (12.5%)      3 (7.1%) 
Moral            0          2 (12.5%)      2 (4.7%)                     5 (19.2%)            0           5 (11.9%)                               
Étnica            0          1 (6.3%)        1 (2.4%)                        0                   0                  0                              
Saúde     1 (3.8%)     1 (6.3%)        2 (4.7%) 5 (19.2%)    1 (6.3%)        6 (14.3%) 
Aparência Física     2 (7.7%)            0             2 (4.7%)                    1 (3.8%)             0           1 (2.4%)                              
Ausência de Fantasia    3 (11.5%)           0             3 (7.1%)                               6 (23.1%)   3 (18.8%)      9 (21.4%) 
Ausência de Resposta    3 (11.5%)    2 (12.5%)      5 (11.9%)         0                   0                  0 
Nota. MI – Mulheres Inférteis; MNI – Mulheres Não-Inférteis; HI – Homens Inférteis; HNI – Homens Não-
Inférteis; NM=42; NMI=26; NMNI=16; NH=42; NHI=26; NHNI=16 
 No Quadro 9 observa-se que a maioria das mulheres constrói fantasias de tipo 
emocional (e.g., meiga, carinhosa, alegre, feliz, carente, receosa, frágil, etc.) em relação 
à criança que deseja adoptar, existindo também entre as Inférteis e as Não-Inférteis uma 
homogeneidade quanto ao tipo de fantasia criada (emocional). É aproximado o número 
de mulheres Inférteis e Não-Inférteis que não responde à questão. 
 Face aos homens, uma percentagem importante (42.3%) cria fantasias de tipo 
emocional, como as mulheres, registando-se com uma percentagem muito menor 
(11.9%) de fantasias de tipo moral (e.g., justa, responsável, humilde, com princípios 
humanos) e em relação à saúde da criança (e.g., saudável; 14.3%). Mais de 20% não 
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cria qualquer fantasia (e.g., um filho). A maioria dos homens Não-Inférteis (62.5%) 
concebe fantasias do tipo emocional, o mesmo acontecendo com cerca de 30% dos 
Inférteis. Nenhum homem dá respostas que se enquadrem nas categorias “Étnica” e 
“Ausência de Resposta”. 
  A análise das expectativas criadas por cada elemento do casal relativamente à 
forma como ocorrerá a sua adaptação à criança é apresentada no Quadro 10. Como se 
pode observar, quase metade das mulheres (42.9%) espera que a qualidade da adaptação 
pais adoptivos-criança seja positiva (e.g., tudo irá correr da melhor forma), sendo tal 
perspectiva partilhada pelas Inférteis e Não-Inférteis. Note-se que seis mulheres não 
criam expectativas, sendo cinco delas Inférteis. Por seu turno, mais de um quarto dos 
homens também não desenvolve expectativas (26.2%), sendo também a maioria deles 
Inférteis. Regista-se a seguir com maior percentagem, a qualidade positiva da adaptação 







Quadro 10. Expectativas em Relação à Adaptação dos Pais Adoptivos à Criança (Perspectiva da 
Mulher e do Homem) – Frequências e Percentagens 
 Mulheres Homens 
 MI              MNI          Total        HI               HNI              Total 
Exigência da Adaptação 
   Fácil 
   Moderada 
   Difícil 
 
1 (3.8%)            0          1 (2.4%)             
2 (7.7%)            0          2 (4.8%)                          
1 (3.8%)     2 (12.5%)   3 (7.1%) 
 
  2 (7.7%)       1 (6.3%)       3 (7.1%) 
  1 (3.8%)      2 (12.5%)      3 (7.1%) 
  1 (3.8%)       1 (6.3%)       2 (4.8%) 
Qualidade da Adaptação   
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   Positiva 
   Natural 
10 (38.5%)   8 (50%)   18 (42.9%) 
1 (3.8%)            0          1 (2.4%)          
  6 (23.1%)    3 (18.8%)    9 (21.4%) 
  2 (7.7%)             0             2 (4.8%)                   
Possibilidade da Adaptação 
   Possível 
   Dependente de certas condições 
 
       0                 0                0 
       0          3 (18.8%)    3 (7.1%) 
 
        0             1 (6.3%)       1 (2.4%) 
  1  (3.8%)      1 (6.3%)       2 (4.8%) 
Velocidade da Adaptação 
   Rápida 
   Gradual 
   Lenta 
 
1 (3.8%)            0           1 (2.4%)                          
3 (11.5%)    1 (6.3%)     4 (9.5%) 
1 (3.8%)            0           1 (2.4%)                          
 
  3 (11.5%)     1 (6.3%)       4 (9.5%) 
  1 (3.8%)             0             1 (2.4%) 
        0                   0                   0  
Duração do Processo de Adopção 
   Longa 
 
       0           1 (6.3%)     1 (2.4%) 
 
        0            2 (12.5%)      2 (4.8%) 
Ausência de Expectativas 5 (19.2%)    1 (6.3%)    6 (14.3%)   8 (30.8%)    3 (18.8%)  11 (26.2%) 
Ausência de Resposta 1 (3.8%)           0            1 (2.4%)                    1 (3.8%)       1 (6.3%)       2 (4.8%) 
Nota. MI – Mulheres Inférteis; MNI – Mulheres Não-Inférteis; HI – Homens Inférteis; HNI – Homens Não-
Inférteis; NM=42; NMI=26; NMNI=16; NH=42; NHI=26; NHNI=16 
  No Quadro 11 figuram as frequências e percentagens em relação às expectativas 
construídas por cada elemento do casal face à adaptação da criança aos pais adoptivos. 
Sobressai que quase 30% das mulheres consideram que a qualidade da adaptação da 
criança aos pais adoptivos será positiva (e.g., irá adaptar-se bem), surgindo em seguida 
com maior percentagem o facto da eficácia dessa adaptação poder estar dependente de 
determinadas condições (e.g., idade da criança, disponibilidade afectiva dos pais 
adoptivos; 16.7%) e a adaptação da criança aos pais adoptivos ser gradual (16.7%) ou 
rápida (11.9%). No caso dos homens, quase 20% das respostas são relativas à qualidade 
positiva da adaptação. Uma percentagem idêntica refere que essa adaptação dependerá 
de certos factores (16.7%), ou não cria expectativas (16.7%). 
Quadro 11. Expectativas em Relação à Adaptação da Criança aos Pais Adoptivos (Perspectiva da 
Mulher e do Homem) – Frequências e Percentagens 
 Mulheres Homens 
 MI               MNI            Total        HI               HNI              Total 
Exigência da Adaptação 
   Fácil 
 
3 (11.5%)          0          3 (7.1%)             
 
  2 (7.7%)             0             2 (4.8%) 
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   Moderada 
   Difícil 
        0                0                0                          
1 (3.8%)     1 (6.3%)     2 (4.8%) 
  1 (3.8%)             0             1 (2.4%) 
  3 (11.5%)    2 (12.5%)    5 (11.9%) 
Qualidade da Adaptação 
   Positiva 
   Natural 
 
6 (23.1%)  6 (37.5%)   12 (28.6%) 
1 (3.8%)            0          1 (2.4%)          
 
  5 (19.2%)    3 (18.8%)      8 (19%) 
  1 (3.8%)       1 (6.3%)       2 (4.8%)                       
Possibilidade da Adaptação 
   Dependente de certas condições 
   Impossível 
 
2 (7.7%)     5 (31.3%)    7 (16.7%) 
1 (3.8%)            0             1 (2.4%) 
 
  3 (11.5%)      4 (25%)     7 (16.7%) 
          0                  0                 0 
Velocidade da Adaptação 
   Rápida 
   Gradual 
   Lenta 
 
5 (19.2%)          0           5 (11.9%)                          
4 (15.4%)   3 (18.8%)    7 (16.7%) 
1 (3.8%)            0           1 (2.4%)                          
 
  3 (11.5%)     1 (6.3%)      4 (9.5%) 
  2 (7.7%)             0             2 (4.8%) 
  1 (3.8%)             0             1 (2.4%)  
Ausência de Expectativas 2 (7.7%)      1 (6.3%)     3 (7.1%)   4 (15.4%)    3 (18.8%)    7 (16.7%) 
Ausência de Resposta        0                 0                 0                   1 (3.8%)      2 (12.5%)      3 (7.1%) 
Nota. MI – Mulheres Inférteis; MNI – Mulheres Não-Inférteis; HI – Homens Inférteis; HNI – Homens Não-
Inférteis; NM=42; NMI=26; NMNI=16; NH=42; NHI=26; NHNI=16 
 Entre as mulheres Inférteis, a categoria que congrega maior percentagem é a que 
remete para a qualidade positiva da adaptação da criança aos pais adoptivos (23.1%), 
tendência que também é acompanhada pelas mulheres Não-Inférteis (37.5%). Mais de 
30% situam a resposta na velocidade dessa adaptação ser rápida (19.2%) ou gradual 
(15.4%), no caso das Inférteis, ou dependendo de certos factores ao nível da adaptação 
criança-pais adoptivos, para o caso das Não-Inférteis (31.3%). No caso dos homens, 
quase 20% dos Inférteis dão respostas que focam a qualidade positiva da adaptação, e 
25% dos Não-Inférteis referem que a possibilidade dessa adaptação estará dependente 
de alguns factores. Cerca de 15% dos Inférteis e de 19% dos Não-Inférteis não têm 
expectativas. Note-se que os homens (Inférteis e Não-Inférteis) tendem a referir em 
maior número (face às mulheres) que a adaptação vai ser difícil. 
 Em seguida, no Quadro 12, apresentam-se as frequências e percentagens 
correspondentes às expectativas formuladas por cada elemento do casal relativamente à 
influência que a adopção de uma criança terá na relação conjugal. 
Quadro 12. Expectativas em Relação ao Impacto da Adopção na Relação Conjugal (Perspectiva da 
Mulher e do Homem) – Frequências e Percentagens 
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              Nota.  nM=41; nMI=25; NMNI=16; nH=41; nHI=25; NHNI=16 
 Cerca de 46% das mulheres que responderam consideram que a relação conjugal 
do casal irá “melhorar” com a adopção de uma criança (19.5% entendem mesmo que 
melhorará bastante) enquanto o mesmo acontece com cerca de 34% dos homens (mas 
24.4% acham que melhorará bastante). Quase 40% destes, e aproximadamente 34% das 
mulheres, referem que a relação manter-se-á sem alterações. Nenhuma mulher acha que 
a relação conjugal se deteriorará e apenas um homem considera que ela irá “piorar”. A 
categoria “Piorar Bastante” nunca foi escolhida. 
 A maioria das mulheres Inférteis acredita que a adopção de uma criança fará com 
que a relação conjugal melhore e a maioria das Não-Inférteis perspectiva que não 
haverá alterações na relação conjugal do casal. Cerca de 45% dos homens Inférteis que 
responderam pensam que a relação do casal melhorará com a adopção de uma criança 
ao passo que mais de 60% dos homens Não-Inférteis prevêem a manutenção da relação 
conjugal sem qualquer tipo de alterações. 
 Em termos da justificação para a resposta dada pelas mulheres e pelos homens, a 
razão que cerca de 12% das mulheres apontaram para o facto de a relação conjugal 
“melhorar bastante” com a adopção foi a possibilidade da criança constituir um reforço 
para a relação do casal, enquanto que 7.1% dos homens referiram a razão anterior e a 
concretização de um desejo do casal. No que diz respeito ao motivo pelo qual a relação 
conjugal irá “melhorar” com a adopção, uma percentagem importante de mulheres e de 
homens (26.2% para ambos os casos) indicou o reforço da relação com a chegada da 
criança. Para o facto de a relação conjugal “manter-se sem alterações” com a adopção 
de uma criança, 19% das mulheres e cerca de 12% dos homens realçaram que, apesar de 
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alguns hábitos e rotinas terem que ser modificados com a adopção, a relação marital 
manter-se-á na mesma. O único homem que revelou que a relação conjugal irá “piorar” 
apontou, como principal razão para tal, o facto de a atenção ter que ser partilhada com 
outra pessoa. 
 No Quadros 13 apresenta-se a análise realizada relativamente às expectativas que 
cada elemento do casal construiu face a si como figura parental após a adopção de uma 
criança. 
Quadro 13. Expectativas em Relação a Si como Mãe/Pai (Perspectiva da Mulher e do Homem)  – 
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Nota. NM=42; NMI=26; NMNI=16; NH=42; NHI=26; NHNI=16 
 Sobressai que mais de 40% das mulheres e dos homens desenvolvem expectativas 
do tipo emocional em relação ao papel parental que será assumido com a adopção de 
uma criança (e.g., meiga(o), compreensiva(o), feliz, atenta(o), protector(a), etc.). 
Contudo, enquanto uma percentagem aproximada de mulheres Inférteis e Não-Inférteis 
tem este tipo de expectativa (de ordem emocional), no caso dos homens tal acontece 
maioritariamente com os Inférteis. Um número considerável de mulheres (35.7%) refere 
que irá desempenhar um papel semelhante ao de uma mãe biológica (16.7% já 
desempenha esse papel), sendo esta a expectativa de mais de um quarto das Inférteis. 
Face aos homens, cerca de 60% dos Não-Inférteis tanto revela que o papel de pai 
adoptivo será igual ao que já é desempenhado enquanto pai biológico (31.3% - homens 
Não-Inférteis que já experimentaram a parentalidade), como informa que esse papel será 
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equivalente ao de um pai biológico (31.3% - homens Não-Inférteis que desejam tornar-
se pais através da adopção). 
 Por último, no Quadro 14, apresentam-se as frequências e percentagens relativas 
às expectativas construídas por cada elemento do casal face ao cônjuge/companheiro(a) 
como figura parental. 
Quadro 14. Expectativas em Relação ao Cônjuge/Companheiro(a) como Pai/Mãe (Perspectiva da 
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Nota. NM=42; NMI=26; NMNI=16; NH=42; NHI=26; NHNI=16 
 Cerca de 35% das mulheres e de 45% dos homens formula expectativas do tipo 
emocional relativamente ao papel parental que o cônjuge/companheiro(a) irá assumir 
depois de adoptar uma criança (e.g., carinhoso(a), meigo(a), compreensivo(a), feliz, 
atento(a)). Face às mulheres, mais de 30% quer das Inférteis, quer das Não-Inférteis 
criam expectativas de ordem emocional, mas também existem mulheres Não-Inférteis a 
realçar, numa percentagem equivalente, que o papel parental desempenhado pelo 
cônjuge/companheiro será equivalente àquele que já é realizado enquanto pai biológico. 
Relativamente às expectativas dos homens Inférteis elas pertencem, em metade dos 
casos, ao tipo emocional, e as dos Não-Inférteis integram-se maioritariamente, quer 
nesta categoria (37.5%), quer nas categorias que remetem para que o papel parental da 
esposa será semelhante àquele que já é desempenhado actualmente como mãe biológica 
(25%); Cerca de um quarto dos Inférteis e dos Não-Inférteis não criam expectativas. 
Curiosamente, note-se que são geralmente os homens que têm percentagens mais 
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elevadas de ausência de expectativa mas, neste caso, as mulheres têm uma percentagem 
superior. 
 
5.2 Caracterização da Satisfação Conjugal dos Casais Candidatos à Adopção em 
      Função do Género 
 Neste ponto será analisada a satisfação conjugal dos casais em função do género 
com base nas respostas à Escala de Avaliação da Satisfação em Áreas da Vida Conjugal 
(EASAVIC; Narciso & Costa, 1996; Anexo 3). Recorreu-se ao teste t para amostras 
dependentes com o objectivo de se avaliar se existem ou não diferenças estatisticamente 
significativas entre as respostas das mulheres e as dos homens, considerando-se a 
satisfação conjugal como variável dependente e o género como variável independente. 
Irão ser apresentados todos os resultados relativos à EASAVIC com excepção dos 
correspondentes às zonas da vida conjugal. No Quadro 15 apresentam-se as médias e os 
desvios-padrão para cada uma das medidas, bem como os valores de t. 
         Conforme se pode observar, as mulheres alcançam sempre médias mais elevadas 
do que os homens, quer nos totais, quer nas subescalas. Os valores do desvio-padrão são 
aproximados em ambos os grupos, sendo a maior diferença na dispersão a relativa ao 
Total da Dimensão Amor para os homens. Sobressai que as mulheres e os homens se 
distinguem significativamente no resultado Global [t(41)=3.0, p<.01], no Total das 
dimensões Funcionamento Conjugal [t(41)=2.7, p<.05] e Amor [t(41)=3.0, p<.01], e nas 
seguintes subescalas: Tempos Livres [t(41)=3.2, p<.01], Autonomia [t(41)=2.7, p<.05] e 
Comunicação e Conflitos [t(41)=3.0, p<.01] da dimensão Funcionamento Conjugal, e 
Sentimentos e Expressão de Sentimentos  [t(41)=4.1, p<.001], Sexualidade [t(41)=2.8, 
p<.01] e Intimidade Emocional [t(41)=2.2, p<.05] da dimensão Amor. Como já se 
referiu, as mulheres, comparativamente com os homens, alcançaram sempre resultados 
médios significativamente mais elevados, denotando uma perspectiva mais positiva em 
termos de satisfação conjugal em áreas específicas. 
Quadro 15. EASAVIC: Satisfação Conjugal em Função do Género – Médias, Desvios-Padrão (DP) 
e Valores de t  
(Teste t de Student para Amostras Dependentes) 
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 Médias DP t 
 M              H M              H  
Dimensão Funcionamento 
Conjugal (FC) 
   
   Funções Familiares 20.2              19.7 2.5              2.6 1.1 
   Tempos Livres 9.5              8.6 1.5              1.6 3.2** 
   Autonomia 10.7              9.8 1.5              1.7 2.7* 
   Relações Extra-Familiares 25.3              24.5 2.9              3.1 1.3 
   Comunicação e Conflitos 26.5              25.0 3.1              3.4 3.0** 
Dimensão FC - Total 92.2              87.4 9.3              9.4 2.7* 
Dimensão Amor (A)    
   Sentimentos e Expressão 
   de Sentimentos 
 
22.8              21.1 
 
1.7              2.2 
 
4.1*** 
   Sexualidade 33.1              31.0 3.6              3.8 2.8** 
   Intimidade Emocional 49.1              47.1 4.3              5.1 2.2* 
   Continuidade da Relação 16.9              16.3 1.6              1.6 1.9 
   Características Físicas e 
   Psicológicas 
 
21.2              20.3 
 
2.5              2.6 
 
1.7 
Dimensão A - Total 143.0              135.7 11.4              13.1 3.0** 
Resultado Global 235.2              223.1 19.5              21.1 3.0** 
Nota. M – Mulheres; H – Homens; NM=42; NH=42; gl.=41; *p<.05; **p<.01; ***p<.001 
   
5.3 Caracterização da Satisfação Conjugal dos Casais Candidatos à Adopção em 
      Função do Motivo para Adoptar (Infertilidade/Não-Infertilidade) 
         Apresenta-se em seguida a análise da satisfação conjugal em função do motivo 
que levou os casais a decidirem adoptar uma criança ser ou não a Infertilidade. 
Apresentam-se primeiro os resultados para as mulheres e depois para os homens. 
Utilizou-se o teste de Mann-Whitney para amostras independentes com o intuito de se 
determinar se existem diferenças significativas entre as respostas dadas à EASAVIC 
pelos casais Inférteis e pelos casais Não-Inférteis, tomando-se a satisfação conjugal 
como variável dependente e o motivo para adoptar (Infertilidade/Não-Infertilidade) 
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como variável independente. No Quadro 16 figuram os resultados relativos às mulheres 
(médias das ordens e valores de U). 
         Do Quadro 16 decorre que as mulheres Inférteis e Não-Inférteis tendem a obter 
resultados médios próximos (sempre um pouco superiores nas mulheres Inférteis, com 
excepção quer da subescala Tempos Livres, quer da subescala Autonomia em que a 
média das ordens é superior no caso das mulheres Não-Inférteis, ainda que muito 
próxima no último caso). Constata-se que não existem diferenças estatisticamente 














Quadro 16. EASAVIC: Satisfação Conjugal das Mulheres Inférteis e das Mulheres Não-Inférteis  – 
Médias das Ordens e Valores de U 
(Teste de Mann-Whitney para Amostras Independentes) 
 Médias das Ordens U 
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   Funções Familiares 22.3              20.3 188.5 
   Tempos Livres 21.1              22.2 197.0 
   Autonomia 21.4              21.6 206.0 
   Relações Extra-Familiares 24.2              17.2 138.5 
   Comunicação e Conflitos 22.1              20.6 193.0 
Dimensão FC - Total 23.1              19.0 167.5 
Dimensão Amor (A)   
   Sentimentos e Expressão de 
   Sentimentos 
 
23.1              18.9 
 
166.0 
   Sexualidade 22.7              19.5 176.5 
   Intimidade Emocional 21.8              21.0 200.5 
   Continuidade da Relação 22.4              20.1 185.5 
   Características Físicas e 
   Psicológicas 
 
21.6              21.3 
 
204.5 
Dimensão A - Total 22.3              20.3 188.0 
Resultado Global 22.6              19.7 179.0 
            Nota. MI – Mulheres Inférteis; MNI – Mulheres Não-Inférteis; NMI=26; NMNI=16 
    
     No Quadro 17 apresentam-se os resultados da satisfação conjugal em função do 




Quadro 17. EASAVIC: Satisfação Conjugal dos Homens Inférteis e dos Homens Não-Inférteis  – 
Médias das Ordens e Valores de U 
(Teste de Mann-Whitney para Amostras Independentes) 
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 Médias das Ordens 






   Funções Familiares 22.9              19.2 171.0 
   Tempos Livres 23.7              17.9 150.0 
   Autonomia 20.9              22.4 193.0 
   Relações Extra-Familiares 23.6              18.2 154.5 
   Comunicação e Conflitos 23.6              18.1 154.0 
Dimensão FC - Total 23.5              18.3 157.0 
Dimensão Amor (A)   
   Sentimentos e Expressão de 
   Sentimentos 
 
24.0              17.4 
 
142.0 
   Sexualidade 25.4              15.3 108.0** 
   Intimidade Emocional 25.2              15.5 112.5** 
   Continuidade da Relação 23.0              19.0 168.0 
   Características Físicas e 
   Psicológicas 
 
23.1              18.9 
 
166.0 
Dimensão A - Total 24.8              16.1 122.0* 
Resultado Global 24.3              17.0 136.0 (1) 
            Nota. HI – Homens Inférteis; HNI – Homens Não-Inférteis; NHI=26; NHNI=16  
            *p<.05; **p≤.01; (1) marginalmente significativo (p=.06) 
        Salienta-se que as médias das ordens para os dois grupos são próximas na maioria 
dos casos e são superiores no caso dos homens Inférteis (excepção feita para a subescala 
Autonomia em que a média é relativamente superior nos homens Não-Inférteis). 
        Existem diferenças estatisticamente significativas entre as respostas dadas pelos 
homens Inférteis e pelos homens Não-Inférteis ao nível do total da dimensão Amor 
(U=122.0, p<.05) e das subescalas Sexualidade (U=108.0, p<.01) e Intimidade 
Emocional (U=112.5, p=.01). Note-se que também existe uma diferença marginalmente 
significativa entre os grupos ao nível do resultado global da EASAVIC (U=136.0, 
p=.06). 
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5.4 Relação entre a Satisfação Conjugal e a Duração do Casamento/União de Facto: 
      Análise em Função do Género e do Motivo para Adoptar (Infertilidade/Não- 
      Infertilidade) 
         No sentido de se proceder ao estudo da relação entre as variáveis da satisfação 
conjugal e a duração do casamento/união de facto, calcularam-se as correlações 
(Coeficiente de Pearson) entre os resultados da EASAVIC (subescalas, dimensões e 
resultado global) e as respostas a uma questão incluída na Ficha de Recolha de 
Informação, a qual averigua há quanto tempo é que os casais candidatos à adopção se 
encontram casados ou em união de facto (Questão 5). Também se testou a relação entre 
as variáveis da satisfação conjugal e outras questões incluídas na Ficha de Recolha de 
Informação, mas dado não se terem encontrado correlações significativas, e tendo em 
conta a extensão do presente trabalho, optou-se por não se apresentar essa análise. A 
avaliação seguinte foi realizada em função do género e do motivo para adoptar 
(Infertilidade/Não-Infertilidade).  
         Começando pela análise em função do género (Quadro 18), destaca-se que, no 
caso dos homens, nenhuma correlação é significativa; no caso das mulheres, são  
significativas e negativas as correlações entre a duração do casamento/união de facto e o 
resultado global da EASAVIC, o resultado Total da dimensão Funcionamento Conjugal 
e os resultados globais para as subescalas Autonomia, Relações Extra-Familiares, 
Comunicação e Conflitos (Dimensão Funcionamento Conjugal), e Sexualidade 
(Dimensão Amor). A maior duração do casamento/união de facto associa-se com níveis 
mais baixos de satisfação conjugal, decorrendo esta sobretudo da dimensão 
Funcionamento Conjugal, existindo uma menor satisfação em termos de Autonomia, 




Quadro 18. Correlação entre a Satisfação Conjugal e a Duração do Casamento/União de Facto em 
Função do Género 
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 Duração do Casamento/União de Facto 
M                              H 
Dimensão Funcionamento Conjugal (FC)  
   Funções Familiares -.27                              -.03 
   Tempos Livres .09                              .09 
   Autonomia -.44**                              .12 
   Relações Extra-Familiares -.32*                              .25 
   Comunicação e Conflitos -.33*                              -.18 
Dimensão FC - Total -.34*                              .05 
Dimensão Amor (A)  
   Sentimentos e Expressão de Sentimentos -.21                              -.21 
   Sexualidade -.31*                              -.13 
   Intimidade Emocional -.27                              -.12 
   Continuidade da Relaç -.14                              -.14 
   Características Físicas e Psicológicas -.25                              -.05 
Dimensão A - Total -.31                              -.15 
Resultado Global -.34*                              -.07 
Nota. M – Mulheres; H – Homens; NM=42; NH=42; *p<.05; **p<.01 
         Relativamente à análise em função do motivo para adoptar ser ou não a 
Infertilidade – (Quadro 19), obtêm-se apenas duas correlações significativas entre a 
duração do casamento/união de facto e a subescala Autonomia, no caso das mulheres 
Não-Inférteis, (para as mulheres Não-Inférteis, a maior duração do casamento/união de 
facto associa-se com resultados mais baixos de satisfação conjugal ao nível da 
autonomia), e a subescala Relações Extra-Familiares, no caso dos homens Não-Inférteis 
(quanto maior é a duração do casamento/união de facto, menor é a satisfação conjugal 
ao nível das relações extra-familiares). 
 
 
Quadro 19. Correlação entre a Satisfação Conjugal e a Duração do Casamento/União de Facto em 
função do Motivo para Adoptar (Infertilidade/Não-Infertilidade) 
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 Duração do Casamento/União de Facto 
               M                                              H                     
MI                 MNI                                     HI               HNI 
 
Dimensão Funcionamento Conjugal (FC)  
   Funções Familiares -.31               -.24                       .02                  -.01 
   Tempos Livres .20                -.03                        .09                  .21 
   Autonomia -.18             -.67**                       .15                   .07 
   Relações Extra-Familiares -.34               -.22                      .10                  .55* 
   Comunicação e Conflitos -.33               -.40                       -.28                  .01 
Dimensão FC - Total -.28               -.43                       -.03                  .26 
Dimensão Amor (A)  
   Sentimentos e Expressão de Sentimentos -.23               -.11                       -.13                  -.17 
   Sexualidade -.18               -.36                       -.16                  .10 
   Intimidade Emocional -.14               -.37                       .03                  -.07 
   Continuidade da Relação -.17               -.09                       -.14                  -.06 
   Características Físicas e Psicológicas -.29               -.27                       -.00                  .00 
Dimensão A - Total -.25               -.32                       -.08                  -.04 
Resultado Global -.28               -.38                       -.06                  -.08 
Nota. M – Mulheres; MI – Mulheres Inférteis; MNI – Mulheres Não-Inférteis; H – Homens; HI – Homens 
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         Neste ponto procede-se à discussão dos resultados, seguindo-se uma sequência 
temática idêntica à realizada aquando da análise dos mesmos. Assim, a discussão está 
dividida em quatro partes: Perspectiva dos Casais Relativamente à Adopção; Satisfação 
Conjugal dos Casais Candidatos à Adopção em Função do Género; Satisfação Conjugal 
dos Casais Candidatos à Adopção em Função do Motivo para Adoptar 
(Infertilidade/Não-Infertilidade); Relação entre a Satisfação Conjugal e a Duração do 
Casamento/União de Facto. Cada uma destas partes está integrada num subponto 
independente.  
6.1 Perspectiva dos Casais Relativamente à Adopção 
         No que diz respeito à caracterização da perspectiva dos casais relativamente à 
adopção, e em particular ao período referente à tomada de decisão de adoptar 
(subjacente ao Objectivo 1a), os resultados mostram que, em termos da duração da ideia 
de adoptar, ela é superior nas mulheres (a diferença face aos homens é, em termos 
médios, de aproximadamente três anos). Essa tendência estende-se tanto às mulheres 
Inférteis como às Não-Inférteis, sugerindo que, por hipótese, o que leva as mulheres a 
desenvolverem a ideia de adoptar uma criança mais cedo do que os seus 
cônjuges/companheiros não se prenderá tanto com a questão da infertilidade, mas talvez 
com um desejo transversal aos dois grupos (Inférteis e Não-Inférteis): o desejo de ser 
mãe que, como já foi salientado aquando do enquadramento teórico, é considerado um 
aspecto intrínseco à natureza e função feminina (Becker & Nachtigall, 1994; Cudmore, 
2005). Porém, apesar dessa ideia não surgir em simultâneo nos dois elementos do casal, 
a maioria refere que foram ambos a desenvolver a ideia de adoptar uma criança. O facto 
de o número de mulheres que referiu ter tido essa ideia sozinha ser bastante superior ao 
número de homens na mesma condição (33.3% contra 2.4%) vai de encontro ao que foi 
mencionado acima: como as mulheres parecem ser mais sensíveis à experiência da 
maternidade, concebem a ideia de adoptar uma criança antes dos seus 
cônjuges/companheiros, levando-os a reflectirem mais tarde sobre essa questão. 
         A ideia de adoptar foi a primeira vez que surgiu para a quase totalidade dos casos 
(independentemente do género e do motivo para adoptar ser ou não a infertilidade). 
Quanto à principal razão que levou os casais a desejarem adoptar uma criança, 
observam-se percentagens semelhantes de respostas em função do género (desejo de ser 
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mãe/pai, desejo de ajudar e contribuir para a felicidade de uma criança), mas não em 
função do casal ser ou não infértil, conforme o esperado. Com efeito, uma percentagem 
importante de mulheres e homens Inférteis justificaram o seu desejo de adoptar em 
função da infertilidade enquanto que as mulheres e os homens Não-Inférteis  tendem a 
apontar a sua vontade de ajudar e contribuir para a felicidade de uma criança e o desejo 
de se ser mãe/pai pela segunda vez. É ainda de referir que, não obstante uma 
percentagem relevante de mulheres e homens Inférteis indicarem a sua condição como a 
principal razão para adoptar, os homens tendem a mencionar outras razões relacionadas 
com a infertilidade em vez de nomearem esta directamente como as mulheres fazem. 
Este aspecto é concordante com o que surge na literatura, na medida em que o estigma 
associado à infertilidade é superior nos homens (Becker, 2000) levando a que estes 
sintam maior dificuldade em conversarem sobre o assunto (Daniluk, 1997; Watkins & 
Baldo, 2004) e em assumirem a existência de infertilidade. No presente estudo, essa 
dificuldade parece aumentar quando lhes é solicitado para indicarem qual dos elementos 
do casal é infértil, já que, para além de uma percentagem importante de homens optar 
por não responder à questão, a maioria tende a referir que ambos os elementos do casal 
são inférteis, existindo ainda um número considerável a indicar que o 
cônjuge/companheira é infértil, talvez porque seja mais fácil aceitar que ambos são 
inférteis (permanecendo a dúvida sobre quem o é realmente) do que assumir-se como tal. 
Já as mulheres sentem-se mais capazes de se apresentarem como inférteis (30% fá-lo, 
ainda que mais de metade também mencione o casal como infértil). É possível que tal 
corresponda à realidade, mas também é provável que elas tendam a sentir-se 
responsáveis pela questão da infertilidade mesmo quando desconhecem qual dos 
elementos do casal é infértil, ou até quando existe um diagnóstico de infertilidade 
masculina (Tennen et al.,1991).  
         As mulheres e os homens têm uma percepção semelhante relativamente ao tipo e à 
causa da infertilidade. No que se refere à causa, a ausência de diferenças talvez possa 
ser explicada pelo facto de a Ficha de Recolha de Informação não ter diferenciado 
causas femininas das masculinas, mas sim causas gerais aos dois elementos do casal. 
Este aspecto poderá ser alvo de uma investigação futura no sentido de se averiguar se, 
face à distinção entre causas femininas e masculinas para a infertilidade, os homens 
tendem a justificar a existência dessa problemática com causas relativas a ambos os 
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elementos do casal, ou ao cônjuge/companheira, enquanto que as mulheres tendem a 
assumir causas femininas. 
         No que diz respeito ao recurso a algum tratamento e ao tipo de tratamento a que o 
casal recorreu surgem algumas diferenças entre as mulheres e os homens. O facto de 
haver um maior número de mulheres (20 contra 11 homens) que confirma o recurso a 
tratamentos de fertilidade poderá dever-se à já referida maior capacidade das mulheres 
para assumirem a existência de infertilidade. Os resultados acerca do tipo de tratamento 
parecem indiciar que as mulheres detêm um conhecimento mais detalhado sobre o 
percurso médico do casal (a maioria dos homens optou por não responder à questão), 
aspecto que talvez possa ser compreendido pelo facto da mulher se sentir mais 
comprometida ao nível dos procedimentos médicos do que o seu parceiro (Greil, 1997). 
         Passando agora à perspectiva sobre a adopção propriamente dita (subjacente ao 
Objectivo 1b), o tipo de fantasia construída em relação à criança a adoptar é 
percentualmente similar entre as mulheres e os homens e em função de haver ou não 
infertilidade. A fantasia de tipo emocional é a que congrega uma percentagem mais 
importante de respostas. Relativamente às expectativas criadas face à adaptação dos pais 
adoptivos à criança, as mulheres tendem a focar-se na qualidade positiva da adaptação 
(mais de 40%) enquanto o mesmo acontece com cerca de um quinto dos homens. 
Acresce que mais de um quarto destes não criam qualquer expectativa. Tal resultado 
poderá dever-se ao facto das mulheres poderem ser mais sensíveis à questão da 
maternidade e, por conseguinte, serem capazes de fantasiar essa experiência com mais 
facilidade. Uma percentagem importante de mulheres Inférteis e Não-Inférteis focam as 
suas expectativas na qualidade positiva da adaptação, embora cinco Inférteis não 
desenvolvam qualquer expectativa. No caso dos homens, oito Inférteis também não 
criam expectativas e os Não-Inférteis tendem a dividir-se entre a qualidade positiva da 
adaptação e a ausência de expectativas. 
         No que respeita às expectativas desenvolvidas em relação à adaptação da criança 
aos pais adoptivos, os resultados mostram que tanto as mulheres como os homens 
esperam que a qualidade dessa adaptação seja positiva, mas têm também a expectativa 
de que a eficácia da adaptação da criança aos pais adoptivos possa estar dependente de 
condições específicas. Comparativamente com as mulheres existe uma percentagem 
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importante de homens que não cria expectativas (16.7% contra 7.1% de mulheres). Essa 
desigualdade talvez se deva ao facto das mulheres terem uma maior propensão para 
formularem expectativas perinatais mais irrealistas do que as dos homens (Lawrence, 
Nylen, & Cobb, 2007). Aliás na mesma linha, os homens (independentemente da 
Infertilidade/Não-Infertilidade) referem em maior número que a adaptação da criança 
aos pais adoptivos vai ser difícil. Provavelmente, tal explicação também pode ser 
aplicada às diferenças que se observam ao nível da Infertilidade/Não-Infertilidade: os 
Inférteis, como nunca viveram a experiência da parentalidade, criam expectativas mais 
ilusórias (baseadas sobretudo na rapidez da adaptação e na qualidade positiva da 
adaptação no caso das mulheres) ao passo que os Não-Inférteis, como já sabem o que 
significa serem pais e conhecem as consequências dessa experiência, são em maior 
número mais realistas (a adaptação estará dependente de algumas condições) apesar de 
também haver uma percentagem relevante, sobretudo no caso das mulheres, a 
considerar que a adaptação vai ser positiva. Note-se que a diferença entre os Inférteis e 
os Não-Inférteis não é muito acentuada, possivelmente porque metade dos casais 
incluídos neste último grupo ainda não experimentou a parentalidade. 
         Em termos das expectativas desenvolvidas relativamente à influência da adopção 
na relação conjugal, os resultados mostram que as mulheres tendem a achar em maior 
número que a adopção de uma criança vai contribuir para que a relação marital melhore, 
e os homens tendem em maior número a não prever alterações na relação (se bem que 
mais de um terço das mulheres ache que ela se vai manter sem alterações, e que a 
idêntica proporção de homens considere que ela vai melhorar). Tal diferença poderá 
dever-se mais uma vez à potencial desigualdade entre as mulheres e os homens ao nível 
das expectativas perinatais (tendencialmente irrealistas vs. tendencialmente realistas). A 
maioria das mulheres Inférteis e quase metade dos homens também considera que a 
relação conjugal vai “melhorar” com a adopção de uma criança enquanto que a maior 
parte dos Não-Inférteis acredita que a relação vai “manter-se sem alterações”. Estes 
dados são compreensíveis tendo em conta o facto de os Inférteis percepcionarem a 
adopção como uma última alternativa que lhes permitirá realizar o desejo de 
parentalidade e, nesse sentido, acreditarem que esse projecto terá um forte impacto 
(positivo) na relação e na satisfação do casal. Apesar da adopção de uma criança 
também constituir um objectivo de vida para os Não-Inférteis, verifica-se que esse 
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projecto não detém tanta importância para a relação e satisfação conjugal, talvez porque, 
para os Não-Inférteis, a experiência de parentalidade não está exclusivamente 
dependente da adopção, existindo sempre a hipótese da parentalidade por via biológica, 
e vários já experimentaram a parentalidade. 
         Em relação às expectativas criadas face a si e ao cônjuge/companheiro(a) como 
figura parental, os homens e as mulheres têm expectativas semelhantes (sobretudo de 
tipo emocional), o mesmo acontecendo entre os Inférteis e Não-Inférteis. O facto de um 
número importante de Inférteis e de Não-Inférteis referir que o papel parental 
desempenhado pelo casal será equivalente ao de um casal biológico revela que ambos 
os grupos não consideram a existência de diferenças entre os dois tipos de parentalidade 
(adoptiva e biológica). Curiosamente, a ausência de expectativas (ou de fantasia) foi 
sempre superior nos homens, com excepção das que estão agora em análise, levando a 
supor que as mulheres tenham mais dificuldade em elaborar expectativas face ao modo 
como se perspectivam a si e ao cônjuge/companheiro como figura parental. 
 
6.2 Satisfação Conjugal dos Casais Candidatos à Adopção em Função do Género 
         Relativamente à caracterização da satisfação conjugal dos casais candidatos à 
adopção em função do género (contemplada no Objectivo 2), sobressai que as mulheres 
se distinguem significativamente dos homens na satisfação conjugal (o que confirma a 
Hipótese 1), sentindo-se mais satisfeitas na maioria das áreas da vida conjugal. No 
entanto, os resultados não podem ser interpretados com base nos obtidos pela maior 
parte dos estudos empíricos (e.g., Bricker, 2005; Cowan et al., 1985; Salmela-Aro et al., 
2006), uma vez que esses avaliam os níveis de satisfação conjugal após o nascimento de 
um filho, e a investigação presente inclui, maioritariamente, casais sem filhos que 
esperam tornar-se pais através da adopção de uma criança. Assim, por não existirem 
estudos sobre a satisfação conjugal que englobem casais adoptantes, e que possam 
orientar a compreensão dos resultados, hipotetiza-se que a expectativa de “ser mãe”, 
associada à já mencionada sensibilidade à maternidade, talvez possa explicar os níveis 
superiores de satisfação conjugal patentes nas respostas dadas pelas mulheres. 
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         As diferenças significativas entre as mulheres e os homens surgiram ao nível do 
resultado Global da EASAVIC, indicativo de que as mulheres estão mais satisfeitas com 
a sua vida conjugal, e dos Totais das dimensões Funcionamento Conjugal e Amor, 
sugestivos de que as mulheres estão mais satisfeitas quer com o modo com que o casal 
organiza e regula as relações conjugal, familiares e extra-familiares, quer com os 
sentimentos que cada um dos elementos do casal nutre pelo outro e pela relação. Em 
termos de áreas específicas da satisfação conjugal, as mulheres distinguem-se 
significativamente dos homens ao nível da satisfação com a quantidade e qualidade dos 
tempos livres (Tempos Livres), com a autonomia e privacidade de cada elemento do 
casal (Autonomia), com a frequência e qualidade do diálogo e com a frequência e 
resolução dos conflitos (Comunicação e Conflitos), e ainda com os sentimentos que 
cada um sente pelo outro e com o modo como cada um expressa esses sentimentos 
(Sentimentos e Expressão de Sentimentos), e com o apoio emocional, confiança e 
atenção que cada um dedica aos interesses do outro (Intimidade Emocional). 
         De acordo com Narciso e Costa (1996), as áreas de Comunicação e Conflitos, 
Sentimentos e Expressão de Sentimentos e de Intimidade Emocional são vitais para a 
satisfação conjugal, embora a de Comunicação e Conflitos seja de menor relevo. Para 
além disso, a satisfação em áreas relativas ao amor tem uma influência significativa na 
satisfação conjugal global, em especial as que se referem à intimidade e paixão – 
Sentimentos e Expressão de Sentimentos e Intimidade Emocional (Idem). 
         Uma vez que está demonstrada a existência de uma interrelação entre a qualidade 
da relação conjugal e a qualidade da relação parental (e.g., Erel & Burman, 1995), estes 
resultados ao nível da satisfação conjugal (denotando uma percepção positiva e apoiante 
da mesma) poderão indiciar a disponibilidade das mulheres para responderem de forma 
sensitiva e responsiva às necessidades da criança. 
    
6.3 Satisfação Conjugal dos Casais Candidatos à Adopção em Função do Motivo 
      para Adoptar (Infertilidade/Não-Infertilidade) 
         Em relação à análise da satisfação conjugal em função do motivo para adoptar 
(Objectivo 3), observa-se que as mulheres e os homens Inférteis tendem a obter 
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resultados médios superiores aos alcançados pelas mulheres e homens Não-Inférteis, 
respectivamente (com excepção, no caso das mulheres, das subescalas Tempos Livres e 
Autonomia, e no caso dos homens da subescala Autonomia, ainda que em nenhum 
destes casos ocorram diferenças entre os grupos respectivos). Numa apreciação 
meramente descritiva pode mencionar-se que os Inférteis se sentem relativamente mais 
satisfeitos do que os Não-Inférteis em quase todas as áreas da vida conjugal.  
         Não obstante os resultados não serem significativos, refira-se que a relativa 
superioridade dos Não-Inférteis nos Tempos Livres e Autonomia não terá grande 
impacto no nível de satisfação marital, pois a satisfação em áreas relativas à 
funcionalidade não parece influenciar significativamente a satisfação conjugal global 
(Narciso & Costa, 1996). Para além disso, a relativa menor satisfação realçada pelos 
homens Inférteis quanto à autonomia poderá estar relacionada com o facto dos casais 
desse grupo tenderem a diminuir a sua rede social (Watkins & Baldo, 2004) e, nesse 
sentido, ficarem dependentes do cônjuge para a realização de actividades susceptíveis 
de serem partilhadas com outras pessoas. 
         As mulheres Inférteis não se distinguem significativamente das mulheres Não-
Inférteis (ao contrário do previsto na Hipótese 2) mas, no caso dos homens, sobressaem 
diferenças significativas relativamente à satisfação (o que é concordante com a Hipótese 
3). Especificamente, os homens Inférteis (face aos Não-Inférteis) tendem a ter uma 
perspectiva mais positiva da satisfação conjugal (resultado Global da EASAVIC, que é 
apenas marginalmente significativo), em particular ao nível dos sentimentos que cada 
elemento do casal nutre pelo outro e pela relação (Total da dimensão Amor), da 
frequência e qualidade das relações sexuais, do desejo sexual que cada elemento sente 
pelo outro, assim como do prazer de cada um nas relações sexuais (subescala 
Sexualidade), e do apoio, confiança e atenção que cada um dedica aos interesses do 
outro (subescala Intimidade Emocional). Sobressai, assim, que os homens Inférteis 
diferem significativamente dos homens Não-Inférteis em duas áreas relativas ao amor 
(Sexualidade e Intimidade Emocional) consideradas fundamentais para a satisfação 
conjugal global (Narciso & Costa, 1996). 
         É importante destacar a elevada satisfação sentida pelos homens Inférteis ao nível 
da sexualidade, resultado que poderá tornar-se ainda mais saliente se se atender à 
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relevância que esta faceta da intimidade tem para a satisfação conjugal do homem em 
particular (Brezsnyak & Wishman, 2004). A maioria dos casais Inférteis do presente 
estudo encontra-se inteiramente investida no projecto de adopção (i.e., já não frequenta 
tratamentos de fertilidade), o que permite supor que a actividade sexual destes casais 
tenha perdido os contornos de um acto pré-programado, com o único objectivo de 
conceber uma criança (Cooper-Hilbert, 2001; Daniluk, 2001), e voltado a centrar-se no 
prazer e amor, originando assim uma nova e elevada satisfação com tal experiência, 
principalmente nos homens. As diferenças que se verificaram também poderão ser 
explicadas com base na perspectiva que defende que a vivência da infertilidade oferece 
uma oportunidade de crescimento ao casal (Shapiro, 1982 cit. por Peterson, 2000). 
Nesse sentido, a partilha da experiência de infertilidade, e de todas as suas 
consequências físicas e psicológicas, parece contribuir para um nível de satisfação 
conjugal relativamente mais elevado (Greil, 1997). Por último, é viável considerar a 
hipótese adicional de que estes homens tenham um investimento acrescido na 
sexualidade como forma de compensar uma imagem de si potencialmente deficitária em 
termos da sua capacidade para contribuírem (como homens) para a concepção de uma 
criança. 
 
6.4 Relação entre a Satisfação Conjugal e a Duração do Casamento/União de Facto 
         No que se refere ao estudo da relação entre a satisfação conjugal e a duração do 
casamento/união do facto (subjacente ao Objectivo 4), e começando pela análise em 
função do género, observa-se que a maior duração do casamento/união de facto se 
associa com níveis mais baixos de satisfação conjugal nas mulheres (Total; o que vai no 
sentido da Hipótese 4a), designadamente em termos da Autonomia, das Relações Extra-
Familiares, da Comunicação e Conflitos (Funcionamento Conjugal), e ainda da 
Sexualidade (Amor). Estes resultados são concordantes com os estudos empíricos que 
demonstram que a satisfação conjugal não é constante no tempo (Amato, Johnson, & 
Rogers, 2003; Bradbury & Karney, 2004; O’Brien & Peyton, 2002), em particular com 
os trabalhos que salientam o declínio dessa satisfação ao longo do casamento (Amato et 
al., 2003; Bricker, 2005; Helms-Erickson, 2001; Shapiro, Gottman, & Carrere, 2000). 
Acresce que eles dão a conhecer que a durabilidade de uma relação poderá ter uma 
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influência significativa no caso particular da satisfação das mulheres nas áreas da vida 
conjugal mencionadas (Autonomia, Relações Extra-Familiares, Comunicação e 
Conflitos, e Sexualidade). 
         Relativamente à análise em função do motivo para adoptar (Infertilidade/Não-
Infertilidade), não se obtiveram relações significativas entre a satisfação conjugal e a 
duração do casamento/união de facto no caso da infertilidade (para as mulheres e 
homens). Face à Não-Infertilidade, salienta-se que, para as mulheres Não-Inférteis, 
quanto maior é a duração do casamento/união de facto menor é a satisfação conjugal ao 
nível da Autonomia, enquanto que para os homens, a maior duração do 
casamento/união de facto se associa com uma menor satisfação conjugal ao nível das 
Relações Extra-Familiares. Sobressai, assim, que na perspectiva dos casais Inférteis a 
satisfação conjugal tende a manter-se estável ao longo do tempo, aspecto que deve ser 
tido em atenção dada a forte desejabilidade social aquando do processo de avaliação dos 
candidatos, ao passo que, entre os Não-Inférteis, a duração de uma relação influencia 
significativamente a satisfação conjugal com a autonomia e a privacidade de cada 
elemento do casal, no caso das mulheres, e com o modo como organizam as relações 
com os sistemas extra-familiares, no caso dos homens. Nesta sequência, confirma-se a 
hipótese geral colocada (Hipótese 4b) que previa uma associação entre a maior duração 
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         As conclusões do presente trabalho estão organizadas de acordo com os quatro 
objectivos definidos. Recorde-se que o primeiro objectivo visa a caracterização da 
perspectiva dos casais relativamente à adopção, o segundo e o terceiro remetem para a 
satisfação conjugal dos casais candidatos à adopção em função do género e do motivo 
para adoptar (Infertilidade/Não-Infertilidade), respectivamente, e o quarto objectivo 
prende-se com o estudo da relação entre a satisfação conjugal e a duração do 
casamento/união de facto, mais uma vez em função do género e do motivo para adoptar 
(Infertilidade/Não-Infertilidade). Para dar resposta a estes objectivos delineou-se um 
estudo em que participaram 42 casais candidatos à adopção, sendo 26 casais Inférteis e 
16 casais Não-Inférteis. 
         No que diz respeito ao primeiro objectivo, sobressai que as mulheres e os homens 
diferem quanto à duração da ideia de adoptar, sugerindo que a expectativa da 
maternidade contribui para o desenvolvimento precoce dessa ideia, mas a maior parte 
dos casos considera que a ideia partiu de ambos, e são percentualmente semelhantes em 
termos das razões que apontam para o fazer. Compreensivelmente, os Inférteis e Não-
Inférteis têm perspectivas diferentes sobre estas razões. Os homens Inférteis parecem ter 
mais dificuldade em abordar as razões subjacentes à decisão de adoptar, mas os homens 
e as mulheres têm uma percepção equivalente relativamente ao tipo e causa da 
infertilidade. Eles diferem, contudo, no que se refere ao recurso a algum tratamento para 
a infertilidade e ao tipo de tratamento, indiciando os resultados que os homens terão 
maior dificuldade em assumir a existência da infertilidade e possuirão um conhecimento 
menos objectivo do percurso médico do casal. Contudo, carece-se de estudos adicionais 
que avaliem o comportamento do homem face à infertilidade através de questões sobre 
as causas femininas e masculinas para essa problemática. Em relação à perspectiva 
sobre a adopção propriamente dita, verifica-se que as mulheres, à semelhança dos 
Inférteis, tendem a desenvolver expectativas mais irrealistas do que os homens e os 
Não-Inférteis, respectivamente. Para tal facto talvez contribua a sensibilidade e 
expectativa da maternidade, no caso das mulheres, e a ausência de experiência da 
parentalidade, no caso dos Inférteis. 
A satisfação conjugal em casais candidatos à adopção:                                         




         Face ao segundo objectivo, constata-se que as mulheres têm uma perspectiva 
significativamente mais positiva do que os homens na satisfação conjugal global, tendo 
tal tradução nas dimensões Funcionamento Conjugal e Amor, e em particular nas áreas 
específicas (subescalas) Tempos Livres, Autonomia, Comunicação e Conflitos, 
Sentimentos e Expressão de Sentimentos, e Intimidade Emocional. É de realçar a 
satisfação ao nível de duas áreas relativas ao amor que remetem para a intimidade e 
paixão (Sentimentos e Expressão de Sentimentos, e Intimidade Emocional), e que têm 
sido identificadas como tendo uma influência significativa na satisfação conjugal global, 
o que poderá aplicar-se às mulheres participantes do estudo.  
         No que se refere ao terceiro objectivo, destaca-se que as mulheres Inférteis e Não-
Inférteis não se diferenciam na satisfação conjugal, mas os homens Inférteis estão 
significativamente mais satisfeitos do que os Não-Inférteis ao nível do Amor, em áreas 
específicas - Sexualidade e Intimidade Emocional. Tais dados demonstram que a 
satisfação sentida em áreas que remetem para a intimidade e amor (Sexualidade e 
Intimidade emocional) são decisivas para a satisfação conjugal global dos homens 
Inférteis. 
         Por fim, quanto ao quarto objectivo, observa-se que a satisfação conjugal tende a 
diminuir com a duração do casamento/união de facto mas apenas no caso das mulheres, 
designadamente nas áreas Autonomia, Relações Extra-Familiares, Comunicação e 
Conflitos, e Sexualidade, o que é concordante com os estudos que referem o declínio da 
satisfação conjugal ao longo do casamento/união de facto. Por outro lado, não se 
encontra uma associação entre a satisfação conjugal e a duração do casamento/união de 
facto, no caso da infertilidade (para as mulheres e homens), mas sobressai que a 
durabilidade de uma relação se associa significativamente com a satisfação conjugal das 
mulheres Não-Inférteis em termos de Autonomia e dos homens Não-Inférteis no que se 
refere às Relações Extra-Familiares.  
         Com este trabalho procurou-se contribuir para o aumento do conhecimento no 
âmbito da satisfação conjugal de mulheres e homens, e de casais Inférteis e Não-
Inférteis que recorrem à adopção, domínio que, como já ficou patente, tem sido alvo de 
um número muito reduzido de estudos empíricos, mais ainda quando se pretende 
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caracterizar a satisfação conjugal numa fase anterior à adopção propriamente dita (i.e., 
durante o processo de avaliação dos casais). 
         No que se refere às limitações do estudo, Começa por se fazer referência à 
reduzida dimensão das amostras e à disparidade entre elas (Inférteis/Não-Inférteis), o 
que limita as conclusões a retirar e a generalização dos resultados. Mencione-se que o 
facto dos casais incluídos na mesma amostra não se encontrarem em igualdade de 
circunstâncias em aspectos como o tratamento para a infertilidade (e.g., os casais 
Inférteis diferem quanto à manutenção dos tratamentos de fertilidade) ou a experiência 
com a parentalidade (e.g., alguns casais Não-Inférteis têm experiência de parentalidade 
e outros não) constitui uma limitação adicional. Refira-se ainda que o facto dos 
participantes terem colaborado no estudo durante o processo de avaliação dos casais no 
Serviço de Adopções (do qual derivará a possibilidade de adoptarem ou não uma 
criança), terá contribuído para uma elevada desejabilidade social. 
         Para finalizar, e não obstante ter-se feito já uma sugestão para um estudo futuro 
aquando da discussão dos resultados, apresentam-se algumas ideias que se julgam 
pertinentes para a implementação de investigações futuras: (1) seria interessante avaliar 
a satisfação conjugal de mulheres e de homens que pretendem tornar-se pais através da 
adopção e compará-la com a satisfação conjugal de mulheres e de homens que desejam 
ser pais pela via biológica (e.g., casais que esperam o nascimento de um filho); (2) seria 
desejável a realização de um estudo longitudinal dirigido para a variação da satisfação 
conjugal ao longo do tempo em função do género e do motivo para adoptar 
(Infertilidade/Não-Infertilidade), visando ainda a análise das áreas da vida conjugal em 
que essa alteração é mais acentuada, o qual possibilitaria também um melhor 
planeamento da intervenção com as populações em causa. Por último, refira-se que seria 
adequado explorar os resultados do presente estudo, designadamente a relação da 
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FICHA DE RECOLHA DE INFORMAÇÃO
(Versão Feminina)
1. Idade: ______________________________________________________________
2. Grau de Escolaridade:
 4 anos de escolaridade               6 anos de escolaridade               9 anos de escolaridade 
12 anos de escolaridade               Curso Técnico-Profissional             Curso Superior
3. Profissão: ___________________________________________________________
4. Estado Civil:
Solteira              Casada              União de Facto               Divorciada/Separada
Viúva
5. Há quanto tempo está casada ou vive em união de facto? ____________________
6. Tem filhos? 
Não               Sim           Se sim, quantos? ____________
7. Há quanto tempo surgiu a ideia de adoptar uma criança? ___________________
8. De quem partiu essa ideia?
Da Própria              Do Cônjuge/Companheiro              De Ambos
9. É a primeira vez que manifesta a vontade de adoptar uma criança?
Sim               Não           Se não, quando manifestou pela primeira vez a vontade de 
                                       adoptar uma criança? _____________________________





Se a sua resposta incluiu a infertilidade, responda, por favor, às questões que se seguem. 
Se não foi esse o caso, avance até à questão 11.
a) Que elemento do casal é infértil?
A Própria               O Cônjuge/Companheiro               Ambos
b) Qual o tipo de infertilidade?
            Primária                                          Secundária
(Nunca houve gravidez)                (Já houve uma gestação anterior)
c) Qual a causa da infertilidade?
Esterilidade                Intervenção Cirúrgica              Idiopática
Outra          Qual? _______________
d) Já recorreu a algum tipo de tratamento?
Não               Sim            Se sim, qual? _______________
Ainda o mantém?           Não              Sim           Se sim, há quanto tempo? __________






12. Quais são as suas principais expectativas relativamente à forma como ocorrerá 






13.  Quais  são  as  suas  principais  expectativas  relativamente  ao  modo  como  a 






14.  Alguns  casais  consideram que  a  sua  relação  conjugal  irá  alterar-se  com a 
adopção de uma criança enquanto que outros casais não partilham desta opinião. 
No seu caso, considera que a sua relação conjugal irá:
Melhorar Bastante               Melhorar               Manter-se sem Alterações         
Piorar               Piorar Bastante
















Muito obrigada pela sua colaboração!
ANEXO II
FICHA DE RECOLHA DE INFORMAÇÃO
(Versão Masculina)
1. Idade: ______________________________________________________________
2. Grau de Escolaridade:
 4 anos de escolaridade               6 anos de escolaridade               9 anos de escolaridade 
12 anos de escolaridade               Curso Técnico-Profissional             Curso Superior
3. Profissão: ___________________________________________________________
4. Estado Civil:
Solteiro              Casado              União de Facto               Divorciado/Separado
Viúvo
5. Há quanto tempo está casado ou vive em união de facto? ____________________
6. Tem filhos? 
Não               Sim           Se sim, quantos? ____________
7. Há quanto tempo surgiu a ideia de adoptar uma criança? ___________________
8. De quem partiu essa ideia?
Do Próprio              Do Cônjuge/Companheira              De Ambos
9. É a primeira vez que manifesta a vontade de adoptar uma criança?
Sim               Não           Se não, quando manifestou pela primeira vez a vontade de 
                                       adoptar uma criança? _____________________________





Se a sua resposta incluiu a infertilidade, responda, por favor, às questões que se seguem. 
Se não foi esse o caso, avance até à questão 11.
a) Que elemento do casal é infértil?
O Próprio               O Cônjuge/Companheira               Ambos
b) Qual o tipo de infertilidade?
            Primária                                          Secundária
(Nunca houve gravidez)                (Já houve uma gestação anterior)
c) Qual a causa da infertilidade?
Esterilidade                Intervenção Cirúrgica              Idiopática
Outra          Qual? _______________
d) Já recorreu a algum tipo de tratamento?
Não               Sim            Se sim, qual? _______________
Ainda o mantém?           Não              Sim           Se sim, há quanto tempo? __________






12. Quais são as suas principais expectativas relativamente à forma como ocorrerá 






13.  Quais  são  as  suas  principais  expectativas  relativamente  ao  modo  como  a 






14.  Alguns  casais  consideram que  a  sua  relação  conjugal  irá  alterar-se  com a 
adopção de uma criança enquanto que outros casais não partilham desta opinião. 
No seu caso, considera que a sua relação conjugal irá:
Melhorar Bastante               Melhorar               Manter-se sem Alterações         
Piorar               Piorar Bastante
















Muito obrigada pela sua colaboração!
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO III 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
